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PROCESSO N" 30080047 /2024

ELETRONICO SRP no
048/2024-PMo

Unidade Contratentê :

Data de Àbertura: L4/01/2025 às
14:00

no sítio: www. bnc. or br

Objêto:
REGTSTRO DE PREÇO - CONTRjATÀçÃO DE EMPRESA ESPECIÀLIZÀDÀ,
OB,JETIVANDO IJMA EUTU&A E EVENTUAT PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
FORNECIMENTOS DE REFEIÇÔES, LÀNCHES, SÀIGÀDOS E DOCES EM
ATENDIMENTO À SECRETÀRIÀ MT'NIC I PÀ], DE MEIO A!4BIENTE-SEMÀ.
Valo! Total Estimado

Regi. stro
de
Preços ?

Modo
Disputa

Critério
de
Ju1 amento

Fundamênto
Legal

de

:llM

lnicic: 30/72/2A24 as 16:00 horas Término: l4/Al/2A2': às 1l:45
HORÀS

Àt,Á tra-s dias úteis antelio::es à clar,a f rxada l ara .rir,. r t,-rr: I ,

sessão púbLíca

Recebi.mento de propostas:

Prazo para ênvío da proposta/documentação

ImpugnaÇõês

Àté 2 horas após a cÕnvocaÇão realizada pelo Pregoeiro(a).

Vis tori a

NÀO ÀBE RTO

Lic .

Exclusiva
ME/EPP?

Resêrv.
Cota
t'4E,/EPP?

Exigê
Àmos tra/
Catá1ogo
ou
prospecto

.,

NÀO SIM

Pedidos de EscLarecimêntos
wrrç.bnc-org.br www.bnc.org-br

SECRETÀRIA MUNICIPÀT DE MEIO ÀMBIENTE - SEMA

I

Iimitê para impugnação :
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Rua l),rfutado Raimundo ( hâvê§, -'l,18 - ( cntro. Ôbidos - P,\

I el. (091) 1547-.1044. CIP: 68.25í1000
('NPJ: 05. I I1.180 0001-64

Seior dc I-icitnçào

§'n t§
.L. L{ }w.#

PREGÀO ELETRONICO
PROCES SO

EDITÀL
sRP N" o48 / 2024-PUOISEr{À

N" 30080047,/2024

1. PF;EÂMBUI.O

1. O MITNICIPIO DE OBIDOS, por meiÕ ,Ca (o) REG.IS?RO DE PREÇO -
CONTR;àTAÇÃO DE E}/trRESA ESPECTALÍZADA, OBJÉTÍVANDO UAA FUTUNA E
EWMTUAL PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DE ÍORNECTMENTOS DE REFZIÇOES,
ANCHES, SA,,GADOS E DOCES EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNÍCTPAL
DE METO AMBIENTE - SE,TIA, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP, I.]

tipo menor preço por item, atra\,'és do Sistema de Regi:ttr. :le
Pre!:os em conformiciade com a a Lêi n" L4.L33/2021, DecÍêto
Municipal d" 234/2023, Instrução Normativa SEGES,/ME N" 73, de 30
de setembro de 2022, e demais atos normativcs aplicaveis, r',
alnda, de acordo com as disposiÇôes estabele.idas rles:e aLil:il =
em seus anexos.
2, -\ Secretaria Municipal De Meio Ambiente - SEMA, abrr;:á pra;:o
para o cadastramento eletrÔnicô das propostas de pleccs ê ':1r.
dos documentos de habilitação pela pletaforma eletrórric.l .i-
Bols:r Nacional de Compras, compreendido entre )A/!?/?A:4 e

l4 /al/2a25.
3. o prazo para envio das propostas de preÇ.s e demais dclumel-,t.::
De Habilítacão se encerrar:á antes do início da sessàc public':,
ou seja: os intêressaclos devem enviar a documentaÇãô ne!-es.ár râ
at-e as 13h45min - horáric de Bra.sília i DF cio dia L4/OL/2025.

1

1

1

2 . O objeto da presente Iicitação é a ÃEGISIRO DE PF.EÇA

2

CCNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, OBJETIVANDA LIMA FUTURA E

EVENTUAL PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO.C DE REíEIÇÕE.-,
LANCHES, SALGADOS E DOCES EM ATENDIMEN?O Á SECRETARIA MUNICIPAL
DE METO AMBIENTE- SEI,lAl conforme condiçÕes, quantidades ê

e>:igências estabelêcidas neste Edital e seus anexc\s.
2. Os quantitativos desta licitaÇão estão distribuidos tlonfôrn]É
discriminado no Ànexo I - Termo de Referência '
3. O critério de julgamento adotado será o menor pr€Ço por item,
observadas as ex.igências contidas neste EditaI e sêus Anexos
quanLo às especificaçÕes do objeto.

3. COND]çÕES PARA PÀRTICIPÀçÀO
3.1.4 sessão deste PREGÃo ELETRÔNICo SRP será púb1ica e rcaliz,rla

ern conformidade com este EditêI na data, h'-,rál ic 'i 1rL- r'-

i ncii cacjc nc Preâmbulc.
3.2. Os rnteressados em participar deste Pregão deverào arederl.:r',r-

sê, previarnente, perante o sistema efetrônico p::c-'L:i :- ' 'Pôrtal Cô Bolsa Nacional de Cômpras, por rnei. Co r-t l'
' r. r. Íl': l. .:,r.ar

3.3. Para ter acêsso
dispor de chave

sistema eletrônico, os interessados de
ldentificaÇão e senha pessoal, obtidas lurrto

AC
de
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ao provedcr do sistema eletrônico (Portal do Bolsa lrlacionat cie

-1.:1.

1<

Ccnrpras), onde também de--.erào sê informai: a re:_:pert,a d- sLrr
funr:ionamentc e r:eguiàmênto/ ôbttendc instru,,oas leta rl,.rct;s I,r.rr.
s.- , r4- lri'"-.-..
Pera ace.sso ao sistema cle aquisicôes, será dispcnibrlrza,:ic -
emprese cacastraCa un ioltir-r e senha, pessoal e i:LL:atrsi.:ri.,'r:
Esse Droaedlmento não 3ubstrtLta os documentos de h.:brli:..r .:,,
srLicitados no item 16 deste Ediial .

asi interessados em :;e credenciar no PcrtaI ie Bois; \.r.t.l.r t il .
fl.rnipras poderão ob1,er maiores inf ormaq:Õe-s l-j p.,,t_ r,
.:;.. .. ' ":r:.,". rtr': podenCc sanar eventuais dúvidas pela i..enLr,,i i
ai-enalrmerlto-s do Pór+.al uu pêlo a-n-l.. - - :

3.6. O Licitante será responsável por tcdas as transa.tÕ,os qur: ilt,-n
efel-rradas em seu nome nc sistema eletrônrcc. assr,rniilalc L-arLo
firlnes e verdadetras suas propostas e lances.

3.6.1. O uso da senha de acessÕ pela licitante e ci- ::rt.j
resr,onsabilidade erclusiva, incluindo qualquer tra.rsecàÕ t -):
-r,à efelueda diretantente, ôu pÕr seu repres{:ntante, t-rao crr!,:r.d,r
.itr prcvedcr do sastema Õu à (ao) Sêcretaria IrIuni.:ipa l t{Êi c
Anbienae - SEMA rle Obidos responder por e-,.en;uais (1r....;
ciecorrentes do itsc lndevido da senha, ainda que por teraerrús-

3.6.2. O credenciam,onLo junto ao Portal de Bcl.sa llai--ional ile
C.npras inLplrca a resp.,rsabilidade do licr--ànt? ..) d: sl,,-l
representante legal Ê a presunÇão de sua capacldacie t-é.ni.e
para realrz3r;ão das transaÇÕes iner,-ntes a êste p1-ogãc.

3,6 - 3. A perda da senha ou a quebra de srglLo .e ir-=ra! .r!,i
crnLuni,:aCas imedia:-anLenl-e ao provedor <1c sist_ena pa:; tri--d'L; ,
b1,:que r o rie acessc,.

3.7. C Preçlãa será ccrduzido pela Secretarra l,4unicip;r. ,']e i',le I ir
A, r ..i - - SIIMÀ re ., '-l ,j . m af o ô -eln-c - p . r

PJrtai do BcIsa Nâciônal de Ccmpras, que atuará aÕna. Dl ,r=ri _.,

dr sj stema eletrônico pat:a esla llcitacào.
3.8. Apos ô cadastramentc, o rellresentânl-ê da empt:esa Ce-.;e:á

credenarar:-se e p::eencher no Sistema de BaLsa ljacilnal r.rLe

Carnpras sua prcposta de preços, conforme item 13 dest-e Ei]tt-alL -

3.9. :oe i ,o pÍ-oon :r É i'orponnGr ti p--.' +. .

e.,-trÔnico durante a sessão púbtica c]o Preqàc, --.:.,r,,-l-.
r--sponsáveL peLo ónus decorreni-e cla p--rda de negccics :lran:e .-a
inobservância cle qrarsqu€r menscgeng emitidas pelc s i-"i,ema ou
cr ,Jd .le.::nexr-,

3.10. ?ocjerão particrpai: deste certame pessoas jr,rrldr:as ,-Í,.t.
e>:ploren,, ramo Ce ativiclade ccmpatÍvel e peratinente car., cl;e,c
clesta licitação e atendam às exigências d=sLe Eclit.l1 e :er-1s
ôn x-- , :a-,..noc pôL :Jâ aonLô L,dos os - ,s-os ')ê " :..' . c
eraboração e apresentàcãÕ Ce suas pr:oposl-as, nãl sendo ii:-;.ri.:
nenhurLa indenrzacão aôs iicrl-antês DêLâ realizai:ão i.1- r- 1-.:
d-.-a:i.
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3.11. am óãso Oe dlvergência existente entre o detâlhàÍr"nt.c j,.'
descritivos dos itens registraclos na página êIel,r-ônrl' 'jl
Portàl do BoIsa Nacional de Compras, por meio do sitlô
'.i'.:':t.t.:' ..:-:. ;.t a e as especificaÇões constantes n:) Termo de
Referência, PÀR A EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E PECEBI!{ENTO DO

OBJEIO prevalecerão às últimas.
3.L2. Dúvidas em relação à operaciona 1i z ação do sistema, como

forma de anexar documentos ou operar durante a fase de disput.e,
por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte cia
plataforma, não havendo conhecimento técnico dos servi,lores
para prêstar tais .informaçÕes.

3.13. Não poderão disputar êsta licitação:
3.13.1. Proibidos de participar de licitaÇÕes e cêlebràr

contratos adminrstrativos, na forma da legislaçâo vigente,'.
3.L3.2. Aquele que nãô atenda às condicÕes dêste Edital e seu(s)

anexo (s) ;
3,13.3. AqueLes que se encont-rem sob fafêncj-a, concurso 1e

credores, dissofuÇão ou liquidação, ressalvados os que tenham
plano de recuperaÇão judiciaL aprovado em assembleÍa geral cie

credores e homoloqado pelo juiz ê possam apresentar
hab-ilitação.

3.13.4. Empresas reunidas em consórcio, qualquer que sela s're
forma de constituiçào.

3.13.4.1. Da justificat-iva para a vedação dê partie-1pacáo de
emprêsas reun idas em consórcio:

a) AdministraÇão poderá adotar ou não consórcios na licitaÇão,
esta admj- s s ibil idade depende da caracterisl.ica da licitacãc,
devendo ser observado a complexidade do cbjetivc,, seja lL r

âmbito financeiro ou no ámbito da magnitude da LicitaÇã r.
Porêm. é notórío que licitação em questão possui urr objet-,'r
simples e muito comum, bem como um orQamento refal-ivamerrte
balxo, por este moti!,o houve a supressão desta possibilidade'

b) Ainda nesta esteira é importante destacar que as cioutrinas e
jurisprudências pátrias são unânimes êm reconhecer que 3

permissão/autorizaÇão de empresas particj-parem da lrcitar:áo
pública reunidas em consórcio recai na di s c ri cronariedade da
ÀdministraÇão. Àcórdão L636/2001 - TCU - Plenário/ Acórdàc
t.o/2A06 - TCU - Plenário.

c) No mesmo sentido: o Acórdão 1240/2008 - TCU - Plenario: "Á
regra, no procedimento licitatório, é a participaÇào cle

empresas individuafmente em disputa umás cam âs outLds,
peraitindo-se a união de esfotços quando guestôês dê alta
complexidade e de rei.evaate vuJ.to ímPeçaÍn a PazticiPação
isolada de erqaresas com condições de sozinhas, atenderem todos
os reqaisitos de habiTitação exigidos no editaT, caso-s en gue a

participação em consórcio ampTiaria o )eque de concorrentes. Â

Le; ,ieixa à di s c::ic lonar iedade administratit,a a dec-1sâo tÍa
permitir a participaÇão no cerEamê de empu'esas em consórc: c,
porén âo permitida a admlnistraçào cJeverá abservar ,:l -c
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r sposr Ç
podendo estabefecer condiçÕes nãa pre\tistes expressârterti' it:i
Le. , :lorlnerte g;.rnJc :-esrr.'r jt'as d.; a-?rdLer '.'rI -:: r' -

licitação". (Grifo tl o-ss ô, .

d) Eace a..) exposto. pôr tratar-se de urLa aquisicàL :rÊ p,)uc;:
ccmple>:rdade e quantitativo baixo, se comparad. ts jr;:, -1tr:
c,lntratacÕes, esta Adminlstracão entendeu que nãô n'-t

necessi.dade cie permirir a part rcipaÇào de empresas reunid.ij :::l
::nsó:i-os.

3.13.5. Empresas estrangeiras que nào funcionem no Pals.
3.13.6. Autor do anteprojeto, do projeto basicc lu rio 1r +-

e>:ear.rti'/o, pessoa f isi(:a ou juridica, quanda a lrcita,:à,r vir::'r r'

sobre lbra, produtos/Íierviços ou fo.rnecimento de bc=ns a --ri-
rÊlaci-ônados.

3.13.6.1. Equiparam-se aos autores dô pro jer-o rlr Íj q,mpr'-t.1,1

lnLEgrdnt^s do mesmc grup.-, económ:co.
3,L3.6.2. Aquele que de forma isolada ou em consórcio, frr

responsável pela elaboracão do prÕjeto básico ou ric Fr jt-
e>.:ecutivo, ou empresa da qual o autor Co 1:rc te:.
dirigente, gerente, controlador, aciÕnista ou detentor: de nai:.i
de 5',, (cinco por cento) do capital com direito a \t')r-..'l
responsáveI técnico ou subccnr,ratado, quando a 1i,:r1,a:ãl ver:lr
sobre ,:bra, produtos/serviços ou fÕrnecimento de bens a ela
necessários.

3.13.7. Pessoa física ou juridica que se encontre, aô temlrc da
Iicitação, impossibilitada de participar da licitaçàe, -Ít
decorrência de sanÇão que the foi imposta. aplicacio tanbé:-. r,:
-L:. ir.1r.f e quê atue em subsritui:ão d cuLrd p-s.,d f-. -^:
;urrdica, ccm o intuitc, de burlar a efetividade da sa:rçrc .r e .'.
aplicada, desde que devidamente compror.rado c if ictt-ô .u :-1

utllazaÇão fraudulenta da personalidade juridica do licitente.
3.13.8. À-queLe que man'.enha vínculo de naturezâ 1,.J;rlrr,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil c.Ir
ci-rrigente do ccntratanLe ou c,fm agente públicc que lesemll':iríra
funcão na licitação ou atue na fiscalrzaçào ou na gestãrr cl.l

contrato, ou que deles seja côn1uge, companheiro ou parentc' aII
Iinha reta, colateral óu por afinidade, até o terceir:, qrau.

3.13-9. Pessoa f isic:a ou juridrca que, nos 05 (.in(.) ar'r:'
antêriores à divulgação do Edital, tenha sid. '.:cndena:1a
judicialmente. com t-rânslto em julgado, por e:<plcracl i

t rabalho inf ant11, por subm.issão de trabalhadores ã condl'la'r.j
análogas às de escravo ou por conLrataÇão de adoiescante:r .-a,'
casos vedados pela leqislaÇãc trabafhista.

3.13.10. llão poderá participar. direta ou indiretamenr€, .1 .
licítacão ou da execuÇão do côntrato ageni-e público do crlij -

entidade contratante, devendc ser observadas as situacões i 1t

Ir-ssar, -onrigurar confllLC de inrerêsses no êxeri-.' J Jr a1

ev,ercicio do cargo ou emprego, nos termôs da legislaçà., I'l{

ôes contjdas no art. 15, da Lei na i4 . i33
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3.13.11. A vedaÇão estabelecídâ no item anterior est-en(1Ê-:r.: .l
t.erceiro que auxrlie a conduçáo da contratação na qua-id.r-1t Li=

irrtêqr:ante de equipe de apoio, pr:ôfissicnal ,-spe,:lalizac- rl

f uncionário ou representante cle errrprese que preste :rs s-.; j -r r -

técnica.
3.14 . Não poderão participar deste Pregão ou parti.êipar da

exêcução do contrato, direta ou indiretamente:
3.L4.L. Le:soê .--.--a -L -.rro-cd quô .ô elco-LIa, r .'

Li:it.rÇãc, impossihii:tada de parti.ipar da li.i.t-Ç.àl '.
decorrência de sanção que lhe fcr impcsta.

3.]-4.2. a impedimentc de que trata o itêm 3.14.1 s.rá :,i:!r, n
aplicacc ao IicrtartÊ lue ltue em substiturÇão a cu--re pess.a,
f rsic:a ou juridica, ccm ô intuatc Ce hurlar a c.fer-ri'-oaCe ri,:
sancãc a ela aplicada, incLusive a sua contralador:a/ arc]laío-. l1
cu coligada, desde que devidamente comprovadt o rlícrto '::r :
ur-ilizacão frauduLenta da personalidade juridica do llcrt.anr-a.

3.L4.3. AqueLe que narlenha rrírLculo de rrar-Lrt 'Õzà t" r,i
cÔmeIrra1, econômrca, financerra, trabalhrs-.a Ju :ivrl :.,r1:

,iirlgente <1o orgãar ou entaciade cÕntraitanle cu aarrL :lEÊn.,:
púb]1co que desempenhe função na licitacão .u a-!.]e 1a
frscefizaaão cu nâ gestãc dc contrato, ou que dele: :-"-
côn,-uge, companheiro ou parente en linha reLa, colal-er:al ru r:'rr
r., ,JACI-, ttê ..r..-__r JlrU.

3.74.4. Empresas conl-roladoras, ccnLroladas ôu calrgadas. rrtl
t-êrmos da Lei no 6.404, de 15 de dezenbro Ce 19?6, rt.il.ror:l:'=:rl.
e ntrae si.

3.14.5. Pessoa f isrr:a .u juridica eue, nos 5 (cirrcl ) rr.,..::
anl-eriores à clrvr:lgaçãl do edital, tenh,t siio aarlieit-i.1
;,.rdlclairLenr-e, con trânsitc em julgado, por e:<;'1:'r.r:à )-
t:abalhc infantil, po:: submíssão de tr:abalhadores a :cn:li,:ôe s

análogas às de escravo ou pôr contraLacàc de adô1êsaên'aôs ttos
casos vêdados pela legisLacão trabalhrsta.

3.15 " lJo .aso de MPE' s (Micro e Pequenas Er.prÊsâs .
l1-Lcrcenpreendedor Indivrdual) , par:a participaÇâo ó cbrigat:,-:- r;
a rdentifi:ação no sistema da condição de 11:cr':enpre s.,L :u
Empresa Ce Pequeno P:ri-e .u l,licroempreendedor Inciivilual -

3 - 16. Seraão estendidas às Cooperativas cs benef íctos trr='.'iri,r:;
pclra as Lii.iro,-mpresas Ê Empresas de Pequeno Pcrtê, g'.]arl':1. +1-r:
atenderem ao dispostc no art. 34 da Lei n" 11.188, cte la' l.
l unho de 2007.

3.L7 . Confcrme instituído pelos arts. 4'/ e {8 da l':'
CrrnplerLent.ar n" \24.t2a06 e art. 2,1 da Lei Ccr.prLemerlt..ii a:l-,'. Lr ..

no 6A5/2AIB, fica concedído e asseguradc, o trât.r-r-- ,

diferenciaCo e simplificado para as l"Ircroempresas/ Enlres:.; .lc
Pequeno Porte e I'{1arôempreendedor Individual ccn excl..t;- d:L-r.:

do oirlÊtó, iesde que nàô se enquaCrenL em qualquer aias Êxa.us'1.:
rela.'ronadas no S 4 " dô ar.t. 3 " cta Lei Complementar ;l 121 / tii- i
e ac rllsposto na Lei CÕmplementar n" 741 /2414.
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3. Serão estendidas às Cooperativas os beneficios previstcà
para as Microempresas, Emprêsas de Pequeno Par1,,: -.:

l,1i c roempreende dor Individual, quando êlas áLender€m à,r ii:.p ,.:
n.r ârt. 34 da Lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.19. O licitanl,e que se declarar Microempresa ou ErLpr:-, ,r-
Pequeno Porte ou Mi c roempreendedo r IndividuaL ou ,l.opeÍitr'.'=
equiparada, deverá ainda selecionar o campo respe.rt ivo/ ra:j\-
possuar alguma restriÇão quanto à documentaÇãa r€íerenLJ 'r

regular rc.lade f rscal .

3.20. Os licitantes se responsabilizam pela f ide lirlaLle :
legitimidade das informaçÕes e dos documentos apresêntàcios "i.qr:alquer fase da licrtaÇãÕ, assuntindo todcs os j;irr: l =- l

pr.eparaÇão da proposta assim como da habilitaÇão, nào cabendo
quaisquer tipos ile ressarcimentos, independenLelnen+-Ç i '

resultado dô certame.
3.2t. Sob pena de inabj.litação ou desclassificaÇão, todos i:r

.lócumêntos apresentadcs pelôs Iicit-antes dêverào referir-se ec
:nesmo CtIPJ CescriLc p.r estas na proposl-a de pr:ÊCcs. ;.- ,,
a,1ne1es documentos permitidos por 1ei.

4.1. Conforme instrtuldo pelos arts. 47 e 48 da Lei Ccmplerer.*-ar ..

I?4/?-006, fica concediclo e assegurado o traLamenl-c dif ei:encrau- e

simplificado para as Microempresas, Empresas de Peqrlgns Porl,e É:

I'{i c i:.Jêmpreêndedo r IndividuaL com exclusividade do ob;etc, desd+
que nào se errquadrem em qualquer das exclusôes relaciór.a.lari n,,
4' do art. 3" da Lef Complementar n" .I24/2006 e ao disposto na L.i
,lomplementar n" 14 ,1 r ?074.
d.l.l. À l"licrôempresa, Empr:esa de Pequeno Porte e Micrcenrpree rJect-r
Inciividual que quiser usufruir dos benefícios c.,rncedirios pela Lei
Cornrrlêmênt-ar n" L24/2AA6, deverá -selecionar a opÇãô râ plataf .r.n;
eleLrônic.r c-lo Bo.Isa Nacicnal de Compras: <l"licroempresa .lr Empres.,r:
de Pêquenô Porte ou Mi croempree ndedo r Individual>, ani,es do ençi,;
da o::oposta, e no moment-o da Habilitacão comprovar tar sil-,:a:i..-.
apresentando t-odos os documentos solicitados rreste Eciital, t,:r'
corna aqueles previsto:l na legislacão vigente.
.1.1.2. -r, faILa de idenLiirc:ação no si-stema, antes cle ê.i\/L-, c..1

prop.sta acarretará preclusão dos benef icios da Lei CcrnpL,.mêrrt.,r'
n' 724/'2006.
4.1.1 Serão est-endidas às Cooperativas os benef ícic,s pre.zlstcs pa-r,:
es l'4irroenLpresas, Empresas de Pequenú Porte e l"licroempr--eirc=!r, :

Individual, quando elas atenCerem ao disposto no art. ;4 da Lei n'
11.483, de 15 de junho de 2007.
4.1.2 a licitante que se de,:larar Microempresa ou Empresã de !'eqLiêiLL,
Porte Õu Microempreendedor Individual ou Cooperativa,:qurpar;rd.r,
de-:erá ainda selecionar Õ campo respectlvo, casa F{ sslâ al;-ti.',
rêstr.iÇáô quanto à dôcumentação referente à regularidaile fisce..
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4,1,3 t'tos termos do art. 43 da Lei Complementar no 124/2AA6 e do
art. 27, S 2" da Lei Complementar Estadual n" 6A5'2A18, :):
tlicroempresas, Empresas de Pequeno Pôrte e Mi c roempreendeil -, r:

lndividual deverão apresentar toda a documentaÇão exigida prrl:a
efeito de comprovação de regularídade flscaf, conforme subitêm
L6.9.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restriÇâ..

{.2. Havendo alguma restriÇão na comprovação de regrularidade fiscal
e trabalhista:

4.2.1.1 A Microempresl ou Empresa de Pequeno Pur t. ..1.

i'li c roempr:eendedor Indi.ridual deverá assinalar no respec:i'.'c iclill:,
cla Plataf orma do Eólsa Naciona.I de Compras, nr) m.rn.jrlt. .1'

credenciamento, conforme descritc no subitem 12.2 dest-e Eilil-a1;
4.2.1 .2 -qera assegurado o prazo de 05 (cinc,:) cias ú:e:s, rJ'
termo inicial corresponderá ao monento em que o proponente f Lrr

cleclarado o vencedor clo certame, prorrogáveis por igual perl,-,d,i'l i
crit.erio cia Adminis'uracão Pública, para a regulari:acã: -ir
documentaÇão, pâgamentc ou parcelamento clo debito, e errri ssão lr:

eventuais certidÕes neqativas ou positi..,as com efeito d. ler--iJ.,1.1
negat i-"ra .

4-2-L-3 Este tratamento favorecido somente será concedido se ,Lr;

microempresas e empresas de pequeno porte apreselltarem n. .erl.lr'Ê
' rci"r a cl'-- un,ÉnLdÇáo f r::.) exigicia, nesno QLC e-La 'r. ..1., , :

r:estrição.
4.2.1.4 o mot-ivo da irregularidade fiscal pendente ce;:r:a f l.-',r
re,Tist,rado -êm ata, bem Como a indicaÇão do document a neCe--s.,,
para comprovar a regularizaÇão.
4.3, À não regularlzação da documentaÇão no prazo pr:..ris:o .,.)

subitem 4.2.'J,.2, implicará decadência do direito a c.nt r r: G ,

seín prejuizo das sanÇÕes previstas em Lei e n. E,lital, s.Il.1'l
f aculi-adc à Àdministr.lÇãc con.,Iocar os Licitanl,es remanescel-.tes, il:.
orciem de classificaÇãc, au revogar a licitacãÕ.
.,Ú.4. Eur caso de atraso, por parte dos orgãos competentes da emi '-, ,

de certrdÕes negativas de debito ou de certidÕes pcslil"a3 . 'llr

efeitc de negativasf o licitante poderá apresentar à A'dmini-5rlra.':..1
Públ i.ra, em prazo de 05 (cincc) dras uteis, prorro'gá'reis por i':::.1
per i(ldo a critério da AdministraÇãor c.ntados do térn,inl ,.lc or;::'-
conferido aôs referidos órgãos responsáveis pela emissào/ orrf-1.1

clcaiumÊnto que côrLprovÊ a extinÇão ou suspensãc, d,: creCi - I
.-ribr.:tário, nos terrrros clos arts. 15L e 156 cto CócÍigo lril,'Lr--áf -.
Nacional. iuntamente corn a prova de protocolo do peLlido r1:1

:=lt lOlC .omprcOaf <.,rio-
-Í.5. À ab,er'-ura da f ase recursal em relação ao resul-"acio dc cer. -.:r,+

ocorrerá após os prazos de regularizaÇão fiscal.
4.ó, So poderá hawer empal,e êntre propostas iguais (nào seqr]i ila: .r.',

larices), ôu entre lances f inais da fase fechada do mc'dc cir: ir:p. .-

aberto e fechado.
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4.7. Ha..rendc eventual empate entre propostas ôu Iances, ô crrr--rrr-
dê ,lêsempate será aquele pre-,.r isto no art, 60 da Lei n" f 4 .7?, J, d.
)11 )T nácri ^r,lôm.
4.7.1. Disputa final, hipotese em que Õs licitantes empatad.s p ,jLt i

apresentar nova proposta em ato continuo á classificacàr;
{.7.2. .\valiação do desempenho contratual- prér,io dos lici:,anr-es, Fnrl
a qual deverão preferencialmente ser utilizados regi.:r
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de ôbriqd - '.'
pre-; J- s to s nesta Lei-;
{.7.3, De senvolvimen t-o pe}o li.it-ante de açÕes de equi.ilde ::1.:-..
homens e mufheres no ambiente de trabafho, conforme requlameni'r;
4.7.4. Deserivolvimêntô pêLo lrcitante dê prograffra de 1nl-eg:ifl;iriÊ,
conforme orientaÇôes dcs órgãos de coni,role.
{.7.5. DersisL-ndo o êmpàLe, serd assequra'1o pr--r-a*n i,
sucessivamente, aos bens e produtos/serviÇos produziCcs .)
prestedos por:
4.'l .5.!. Empresas estabelecidas no territÓriô dc Estad. lLr d:
i,istrito Federal do órqão ou entida.ie da Aciministr:,càc Púbrr:a
esta.iual ou distrital licitante ou, nô caso de licitacãr. realizacta
por órgão ou entidade de Municipio, nô terrltório do Estâdo em qlle

locaLize;
Emprêsas bras i lei ras;
Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento ,je

ia no Pais;
empresas que cúmprovem a práti.a de mlt-ig'aÇàc/, Iros te:r.cs

cla Le i n-^ 12.187, de 29 cle dezembro de 2009.
4,11. À .btenÇãô dos L,enef icios a que se ref ere este tcpic,-, f l:]a
I irnitada às microempresas e às empresas de pequeno FC,rl,e qu€, ll.
anc-calendário de realizaçào da licitaÇãô, ainda nãc r,e:-.h..rtr

celebrado contratos com a Administração Públrca, cu; cs r,-alor=s
sornados extrapolem â receite bruta máxima admitida palra f iil., i.:
enquadrarnento como emprêsa de pequenô porte.

este se
4.7 .5.2.
4.7 .5.3.
tecnclog
4.7.5.4.

5.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durant-e
Sessão Pública observarão obrigatori amente o horário de Brasília
DF e, dessa forma, serào registradas no sistema eletrÔnico e
documentaÇão reLativa ao certame.

6.1. i-. s relras ref erentes a.s orgãos gerenciador e partrcipâ.,r-"-',
bem como a eventuais adesÕes são as que constam iia ninuL;: de
Ata de Registrô de PreÇÕs.

6.2. Decidiclos os recursos e constatada a reguLarid.ede :tos ::"!s
r)ratlcados, a autoriclacle cÕmpetente homologará o procecilmen'.i] :
determinará a cÕnvoaacão dos beneficiários para e assina:ur t ue
Ata de Registro de Preços.

6. DO REGISTIiO DE PREÇOS
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6.3. À ata de registro de preÇos será formafizada, com observância

6.r1.

6.5.

dos artigos 82 a 86 da Lei L4.133/21 ê DECRETO N'11.462 DE :,
DE MÀRCO DE 2023, e será'subscrita pela autoridade competenl-e.
Será' reqrstrado o menôr preço.
Ser:á' arlmitido o registro de mais de un f ornecedôr .u pr:es'-a .:rr
de serviço. descle que ace-il--em cotar ô objeto em preco igr-:,-- ..

C,r Iicit,ante vencedor, asseguracia a preferência de c,-,r,L:ate :.
Ce accrdo com a ordem cie cLassificaÇàÕ.
À licrtante que convocada para assinar a ata deixar Lie f :::â-,-
no prazo fixado, dela será'excLuicla, sem prejuÍzo da .rolr,:e;r.,
das penal iCades cal-L,,ei-.
E vedada à partlclpâcào do órgão ou eni-idade em mais ile una 1t,a
de registro de preços com o mesmo objet-o no prazc de ,':aLidace
daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de a'-;
que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo prevrÊ a
no edit aI .

6.6.

tt. l.

.. ,,, ..i.'.,::, , ,7. DÀ E:GEVçi§* DO,'OtsüEr-O, :

7 .7. À CONTRÀTÀDA cieverá e.iecutar Õ .l) jeto corrtraa.ai'ro .(,ul Lrrr. l

s.l iclte,'ião da CONTRÀTÀNTE / nos Lêrmos ]lrÊ-<cr rr,os iLa ll erÍ1. cl,;

:lef erê:ci.'r. obedecencio-:,e ainda .,rs seguintes .! ',-t:a. Í i

7.L.L. C respcr,sá-;êl l--elo recebirnento ao oL jer,i cltt'i:rá :1-.::it If 1

cualr,lade e cluantiCade :ios setr:iacs, .le'iendu le jerlal .Írl: : '
cb-e:: ![" esr-eja ein desarorCo ca:f o escecrfr:aC: ],4 a"::'a '-ri
ieie:-êri-a.
7 .2- ,-:,. +;,sair:s, c:i i=Ê:iier: e a:. C=rnar: É rc'.'ê.f ; ,r - - +- :. = il,, i: '.

): . l- I , - | : x.. r: : :. r
rtiic.ais correrao pcr cajni-a cio cont,rar-ado.
7.3. a OL,-tÊt.o re jertacio, :{Llanio em clesacorcio cam es e,sp,e .:: f i

."1 ..-... tr.,re IeIn O D.Teiê.Cta o 1 lrJr S i, i

:r ibsl r1,u:cios,/refeitos lo prazo de 05 (cinca) iitar,, ' 11.'lL.1r ,i.l
:. l-:--à.-t: aa c.r.-rf . tlt/ c' jê c-^l ls, l'lr
.rpl rr.::àc Cas penali',1aCes.

pagamentos do Municipio, em até 30 (trinta) dias contado aFos a

emissão e prôtocolo da nota fiscal, com o aceite do fiscal,
observadas as condiçÕes de recebimento Provisória ou definitiva.
A.2. A nota fiscat deverá vir acompanhada de relatÓrio dos
serviços pre s tados / executados e fornecidos.
8.3. Na emissão da nota fiscaf deverá ser informado o número do
empenho e AutorizaÇão de Eornecimento correspondente.
8.4. Nenhum pagamento sêrá efetuado à CONTR;LTÀDA enquanto pendente
de liquidação, qualquêr obrlgaÇão que lhe for impostâ, em r.rirtLrde
de penalidade contratual (muLta) ou em razào de rnadimpl ên:ia
refêrentê à execuÇào do ôbj eto contratual, sem que i3s. JÊi ê
direrto ao pieÍto cle reaiusr-amento de preÇÕs ou à c:::+.-- ,,
monetária.
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L le
dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa cievelra
ser liberada nô prazo prerristo para pâgamênto.
8-6. Considera-se ocoi rido o recel:imento da note f isr-al ou ial-'.tr':
nÕ momento em que o órgão contratante atêstar a entrega do cb jer,
8.7. Em caso de aLraso no pagamento pôr partê da SECRETÀRIA
MT NICIPÀL DE MEIO ÀUBIENTE - SEMA, o valor do mont..rr,te :'- e

at-ualizaclo financeiramente, de aco::clo com o Índice llo.:ic,nal :i.
PreÇc.s ao Consumidor - INPC (IBGE), desde a dar-a dó sell '.-e:r:ir'.,:rI -'

até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá muita .le t
(dois por cento) sobre o valor da fatura e juros de mora de 0,tll-l
('Lr:inta e três miIésim.r.q oor cento) ao dia dê atraso e 3.irã! |'1.Ír.:
p)r n,êii de crediLo en ccnrd correnLe, cor'iorme as r( JLo, c 'r i.

no item anterior, mediante Ordem Frnanceira e apresentaÇão Ce tlota
de ciébi t o ou fatura.
8.8- No dever de pagar,rento pela AdministraÇáo, será observ;o- .
ordem cronolóqica para cada fonte diferenciada de recursls.
8.9. .\ ordem cronololir-a r+Íerida somente pcdera' set :I' : i r.,
mecliante prér.zia justificativa da autoridade compeLenLe e P.:ir.:rrlL
Comunic.icào ao orqão de controle interno da Administrecàô e e--

Tribunal Ce Contas competente, exclusivamente nas seguinr'-es
situâcÕes:
I - Grave perturbaÇào da ordem, situação de emergên':r a l'-t
calamidade públ i ca;
II * Pegamento a mi.rlempresa, êrnpr€sa .1ê peq,rejlr pÔr1--,
aEricuitor familiar, prôdutor ruraf pessoa : r:l :,
:nicroempreen,,'Ledor indi,ziclual e sociedade cooperativa, ile,sde cÍile

ciemcnstracio o risco cle desccnlinuidacle do cumpriment:' l;- 1-: ):.i ' 
''

a.intráto;
Ill - PaJamento cle serviÇôs necessários ac funcionamerto 

':ros.sistemes estruturantês, desde que demonsLrado 'J rls':i j"
alescontinuidade do cumprinentô do objetô do contrato;
IV - Pagarnento de direitos oriundos de contratos €iir 'lâ-l i1

Ía]ência, recuperação i udiciaL cu dissoluÇão da enpres l
crntr:atada;
V - Págamento de conLrato cujo objeto seja imprescinCrvel i:ãr;
aSSequraraintegric1adedopatrimÔniopúblicoouparaIla].L1ê]-
funcrionamento das atividacles finalisticas do orgão .u enLiciaclÊ,
quanciô clemonstrado o risco de Cescontinuidade da presta'=:'1c de

serv j-co púbLico de relevância ou o cumprimenr-o rla rni s s j"-)

instlt-ur:icnal.
8.10. Não será'permitido pagamento antecipador parcial 'r :c'r-al,
reiaci.ro a parcelas cortratuais v.inculadas â) rorn^ in,- t i'

bens, à êxêcucão de obras ou à prestaçãc de ser':iÇos;
8.11. o gêstor do contrato será o responsárrel pela certi iicaç'::r-.r

das Nôtas Fiscais, bem como liberarâ a Nota Eiscal para páqament )/
quando cumpridas, pela llcitânte vencedora/ tÔdas as :rI]dr':l::
pactuádas.

. No caso e controvérsia sobre a execuÇao do ob to, quantô a
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motívos justificados para aia9.1 . Cons ideram-se
contrataÇão:
a) a alteraÇão sociâ1, a modificaÇão da fínaLidacle ou.la Éstrr:.r:.
da empresa que prejuclic{ue as cont-ratacÕes decorrentes al. registr'r;
b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, reclLrf armer:le
.ornprôvadà, impeditiva da execnção do objeto da 1i,:ita:1c,;
c) e decretacào de f a1ênci;r ou a instaurácào de inso.l.venc L.r ci ,- ,

s;alvo se de.orrente de procedirnento frauclulentc, devidarner--.,
comprovado;
d) a dissoluÇão da sociedade ou o f a iecimento cto f orneced,-.r;
9.2. À SECRETÀRIA MITNICI PÀI, DE MEIO A!.{BIENTE - SEMA, ciiant-',- ..iÂ

recusa, epurara as razoes cio interessado no proprio I'-rccrssicr c1r€'

') 1u -)rlg-r I -onLr.L.' ác, ai, juê pôdFrà'l'sulL.1' . ir'r..á
cornpromisso por ele assumido, ou a rejeicão cia rêCr,1s,i a

consequente aplicação das penelidades cabír'eis, previstas rÊs--'::
edítal, sem eml:argo cle Ine ser frarrqueado o contra,,ii',óri., ,: r
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuitc ou de ii,rÇa n,r::
que Lenhá o condão de mctivar o dtreso na entrega ai. cl-.,ê:r r-,,

praza previsto neste Edital, deve (n,) , o (s) adjudicatário i: )

submet-er (em) ôs fâtos, por e,scrito a Pref eit,ura, ca,m l.:
;ustiÍicativas correspondentes, acornpanhadas da C-'mrr/1 .r.; ã

devicla, para análise e decisão, desde que Liên1-r., .ir p.12.
estabelecido para a entrega do material.

10. Do RECEBTUpSIIO DO @ilrBAEO
10.1. a j si: j:vlÇa:i/'pI,r,drr: rs serãc re.-rÊl: ial,ls LrI.-,ris: r-ãr.rrl: - - - -

.1'i ::i.r- clo 'ra.ntrat,t cl: l-arrrl s:maria, Tla ,ll- t, :it i:.r.1 r'- r l

equil-:.11161',',6 ou ber:s ar :-Êrviaos ::evrsadcs / ,tunl-arnenr-e ara:r ai1 :',-- .

1r::.].]oLlirlStrumentotie,:c}:rancaeqLir-Ja]ente/pirneferl.-
pôsl,Êricr: verif icacãc oe sua conformiclade com aai Ê-"DÊri iraa!- :
(,.rns1 arr'ttÊS t-Lô Termô Cle F.ef,-rôncia e na prôpostar.
10.2. Os êquipamentos ôLr bens ou serr-riÇos poder,ào sÊr r:-rer'- rn' : /

n r,'r i.)do ou em parte, ir-rciusive antes .lô recebimenl-o ::.,vr . L 't
l1uat-i.icemdesaccrcioComà5espec1f1caçÕeSConstanLeSn]:..r|
l-:e f .iraral a ê na prcposl,a, iÊ','enda ser srrbstituítl::: nc 1]r:á!L, .l : , .

rcra:r. a arcnt,ar da notr.l. ilacão da acntr.ltaala/ às suas .rrt.r:-.i.1/ :ai'
prÊlurza da apiicação cia,s penalldacles.
10.3. r- -'ui--'-o i. lL-..r-.,,o oco r-r; ro p'r-ô u ('.
air.l:i uteis, l contar cii] recebimerlto d.i ncra f lscaL ali I tsl- r !:1.: .L

de ccL,ra;-rca ecluivalenLe pela Àdmini sr,raÇão, apórr a '"':, r', : . la:à :

I.-.. i , ). e l.arrI r:, l- rl e; -.i p 'r.' :o u r -:.. L

.:aii s.:qrrêr-,.--es a :e itaCãô me l- an-.,e l-errno del-alhâdc .

1o.4.],p]:aZoFâfareCebimei]t..:iefln:;-ii.,-,p,-.lir:
=::ep:icr^.a.lr.:nte prar:raia:lc, de :ôr:r,á ,ustIÍIca:1..,, fr.. - l

o=l1e ic, q,rancic hcu-.-er :êiêssiCade le diirgênrias l;.',r. a -r, =. I :

C: a-..elrdrn:nto das errrrel.':ráar clntraLuar..

I

9. DÀ RECUSA Dâ CONTRÀTÀÇÃO
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Seror dc LiciÍaçÀô

1 .5. No caso de conl-r.v rsla sobre a execuÇào do objeto, quanto á

dirLensáo, quaLidade e quantidacie, deverá ser observaclo I le :,r r.i-;

Lei 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para emiss.rc d€ N'-rr
Fiscal no que pertine a pa::cela inc,:ntroversa Ca execuçã i

objeto, para efeito de liquidacão e pagamento.
10.6. O prazo Iiara a solução, pelo cc,ntratado, de ir,ccnsist-n tr:
na execuÇão do objeto ou de saneararento da notl ir::a1 1.. ..i:
instr:umento de cobrança equivalente, verificadas \'1.
Àdministracão drlrante a anál-ise prévia à liquidacão d= Cesp:::;,
não será'computaclo para ôs fins do recebimento def inir,ivr.
10.7. o reaebimento provisório ou def initivo não -o::c1u r,,i
resp.nsab.i.Lidade civil peia solidez ê pela sêgurân.a i1- -:=r ,.,
nem a resporLsal:iiidade ética - profissional pela perfeita ev-Êcu-rl
do côrrtraco.

11.1. Qualquer pessoa é parte fegitima para impugnar edital de
licitação por j-rregularidade na aplicaÇão desta Lei ou paLa
solicitar esclarecimento sobre os seus Lermos, devendo Protocolar
o pedido até 3 (três) dias útele antes da data de abertura do
certame.
11.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento
sera divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3

(três) dias úteis, frmitado ao ú-Itimo dia útil anterior à dai:a cta

abertura do cêrtame.
LL.7.2. os pedidos deverão ser encaminhados a Secretaria Llunicipal
de Meio Ambiente - SEMA, exclusivamente via plataforma e]etrônicâ
do Bolsa llacional de Compras, sendo direcionado ao pregoe-ir l, a

quem caberá responder e divr:Igar sua resposte no mesmÕ sistema aie
o ú1tiÍrLo dla útil anteriot: à data da abertura do certanLe.
11 .1.3. O pregoeiro não está obrigado a receber ImpugrlaÇÕÊs -
Pedídos dê Esclarecimentc,s apresentadôs fora do prazo, mas mesmc
que intempestivo, pa.ra fins de se resguardar e tambem a

Administracâo.
11.1.4. Às impugnaÇões e pedrdos de esclarecimentôs nào suspendern
os prazos previstos no certame.
11.2. Em impugnaçôes e pedidos de es c I arecimentos, é facr,rltado o

pregoeiro solicitar manifestaçÕes de prof i.ssíonais côm

conhecimento sobre ô ôbleto Iicitado, ou ainda, àos sêtcr.-
contábil e financeiro do proprio orgão licitante ou enf-ida'Le
promotora do Iicitaçãc.
tL.2.l. Também é facul-Lado solicitar análise das impugnações e

pedidos de esclarecimentos à Assessoria Jurídica.
11 ,3. Se ocorrer modificaÇão no Edital e seus anêxos, em razà, j,,
acolhirnento de impugnação ou pedido de esclarecimentô, ser-i.
corrigidos os vicios e uma nova daLa será designada pela
AdministraÇão parã a rea.Iização do cêrtame, excel-Õ quand':
inque st ionave Imente a alteraÇão não afetar a formulação de
prôpôstas .
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Setor dc Licitâçào

. Se

12.1. À participação no í:ertamê se dará por mê1. i-' .-::LSi.arirã

11 .

elel,rlnicc
''- i:: , r' l

ocorrer modificaÇão no Edital e seus ânexos, em razão do
aacl-lrimento de impugnacão ou pedido de escfarecimenr-.. 3ar:".c
;r')1;i,7idos ôs vicios e uma nova data será desig:ada f- -

ACinrnistrà?ão para a realização do certatne, Ê:<cÊt. .lt1 lll-1-
inque s t i onave lmente a alteracão nào afetar a i-rti:l-..aa , .:
propostes.
11.5. Decairá o direito de pedrr esclarecimentos -u itnplgn-ll .:i
Lermos deste Eclital aquele que não o fizer ate 03 (três) dias
úteis antes da data c'lesignada para a realização i]o ! ! I .r

ELETRÔNICO SRP, apontando d€ forma clara e objet.iva as fal'ha. rl

irregularidades que entender viciarem o mesmo.

clo BÕfsa Naciona.I de Compras, dispcníve1 n.] sit,e
irL que será acessado mediante a inclusão clo logrn e

senha pessoal, disponibilizado à empresa inscrita no PÕrr-ai llc
Bol sa NacionaL de Compras.

t2.2.
a)

h)

C)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

Ao acessar o sistema, o licitante deverá:
Localizar o Pregãc de interesse, acessando ai:j opc'-'=s

-, -o L i zaçào d'Lspost:s nô Porr-al .

Apos localizar o Pregào pêlo número do Eclital ou nLrmêrtr :1.

Processô Adm.lnistrativo, cLicar em visualizar.
Em seguida, develá optar pêla declaraÇão de enquactramen1'.) orl

não de l'{icroempr--sa ou Empresa de Pequenc Porte l.l
Mi croempreendedo r rndividuaL.
A ná, identiÍicaçào nô s.isLema a j,irLerarq f L- -:J:.
consumativa dc aratamento diferenciadc e fa;lreci.il',
concedido pela Lei Complementar n" 124/2AA6 - erÍt esoe.rra l

quân1-. ao seli art . 3 o .

Para ôs .itens exclusivos do processc iicitatórro, a ràr,
itlentif icacão no sistema impedirá a particrpaçào 1,.

MÍcroempresa ou Empresâ de Pequeno Pôrte ou Microempreendedrr:
Individual no referidô item.
Serão estendiclos às aoop--rativas os beneficios previsLos F'àía
as Microemprêsas, Emprêsas de Pêquêno p.-r1le

l"1i c roempreêndedo r Individual, quarldô eLa.s aterrd€r€m a'l
disposto no art.34 da Let n" 11.488, de 15 de junho Ce 213i.
E de responsabi I idade clo Iicitante observar o dispcsto na Lei
n" 14.133/2027, para soflcitar a concessão dos beneficl lr:
ciescrltos no art. 42 a 49 da Lei Complementar n" 12-/2ii(' '

F.ealizadas os devidos preenchimentos no sistema, o lici'-an:',:
procedêrá à confirmaçãc dc credenciamento, e então po:ie:',
arceitar ou recusar: os conteúdos dispostos no editaL e n,1

pl ataforma .

A recusa dos termos impedirá o licit-ante de partlcipar rrt-'

cer:tame licitatório.

:*3§ il;
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) ) Ao aceitar os termos, o licitante declara automat j íjamêrlte -lue

cumpre t-odos os requisitos exigidos neste Edital.
k) O Lrcitante que apresentar declaração ou documentacão Ía : 

'
exigida para Õ certame Õu prestar declaração falsa auran-'e '
lici.tacãc ou a er:ecuÇào do contrato, est-al:á su j eita â s 'i:- 

-

de declaração de inidcrneidade para licitar Ôu ccntrf,tlri:l' 1

AdministraÇão.
1) -\té a data e hcrário prerristos no subitem 7 '3, ' :

interessados poderào se caclastrar, credenciar, preencher sl:
proposta de preços e,/r,ru substit-uir propostàs toirer:ia-' il

sistema eletrÔnico, encartar e/ou substrtuir d'crlmen:''i '\L

habilitação exigidos no itêm 16' Apos esse prazo Us r'=f3ri'Lril
documentcs NÃO poderão ser al teraiios cu rê:ir:a :'s p' I -- '
part icipantes .

nr) À solicitaÇão cle cnedenciamentÔ do responsáveL Dar''1

representar os interesses do licitante iunto a-- sf :ir-illlt'1

elàtrônico implica na responsabilidade legal peLcs ar- -'r:l

praticados e a presunÇão de capacidade tecrLica pa ríi
realização das tr:ansaçôes inerentes ao PREGÀO ET,ETRÔN1CO SPP.

n ) É vedado a qualqr:er credenci.rdo representar m'.'1 s cie rilll'l

empresa proponente, salvo nos casos de repr"sentacàl par:'
i tens distintos .

o) Dúvidas e informaçÕes peraÍnentes ao caciastrámentÔ 1'-'

fclnecedores e das suas resl:ectivas propostas Ii'derão 'f :ll
escLarecidas púr meiô de vídeos-arrIa, acessivel pei'r' Pol:t àl

df Blrsa Nar-Lot aI de Comp-as, oul arndo pêId su'1 -:r'11 * i-

suporl,e.

13.1. os prazos minimos Para apresentaÇão de

os llcitantes deverão

:

lances, contados a partir da datâ de divulgação do

êdit-al de LicitaÇão, são de 8 (oito) dias úteis' d

o art. 55, I, "a" da Lei 14.733/21 '
r"3.1.1. Ap

refericio siste

os a divulgaÇão do Edital no endereço
e até a data e hcra limite estahel"i'las l,

ma efetrônico, respeitando o prazo minimÕ dispostl

eletrôni:c,

encanLinhai:,nú
aran

edital, proPosta com a descriç
de informado no campo disPoniv
cla propôsta de Preços em PaPel
com assinatura digital padrão I

anterlor,
c.)rnltantemente com .s documentos cie habilitaçãl ezi;ico:' :r.'

ão do ob j eto of ertado Q prê'i', a reln

e1 no sistema. Deverá anexar a i-ra
timbrado do licitante, recJi s t rada

CP-Brasil do representante IegaL da

meio do sistema ele t rôni c' t'

si-rbi t,em

l .l c i Lante,
endêrêco acrma,

exclusi\ramenLe por
qr,rando, eritãô, encerrar-se-á aul-omat-icalnêr1-e ^

6336 rle recebimentô cle prôpostas.
13.L.2. À Iicitànte deverá elaborar a sua prÔpasta ccÚ. l"rse ro

eciitâi ê seus anêxôs/ sêndo de sua êxclusiva responsabiiidacie 'l
1e-rantamênto de cusLos necessários pera o cumprimenLc :''r-ál -'l;
obrigacÔes necessárias para a execuÇào do objeto desta licll-;rcàú'

I

I
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13.1.3. Eventuais m.i ficaçÕes no edital impl rcarãol

A partir do horário prerristo no preâmbu1o desLe

dlvulqacão na mesma forma de sua divulgaÇão inicial, aiénr ci;
cumprimento dos mesmcs prazos dos atos e prôcedimentos origrn:ls,
Êxceto quandô a afteraÇão nào cÕmprometer a f ornluiríã' 'l :
pr:opôstas,

13.2. O modo d€ dispula poderá será o "abe!to".
L3,2,t. Serão consideraclos int-ermediários os fances l'gur,l:

superiores ac menol: ;á ofertaJo'
L3.2.3. Após a definiÇão da melhor proposta, s-o a rllf el=: -r

em relaÇâo a propcsta classificada er', segundo Iugar f.r c'. pÊI'r
nen.:: 5? (:incr-., pcr .ent.) . poderá aúÍ'rt'ir ': reinicic 'i;i disputa
aberta, rroS termoS eStabeleCadCS nO iIIStrumentO ConvOCat,)Lio, Da:i
a definicão das demais col'rcaÇÕes.
13.3. O edital cle 1i:itaÇão estabelece intervalo n'rnirr"- : -

ciif ere,nça de valo::es entre os lances de 15 (quinze) nr rutc's '

14.1.
IÀITCES
Erl-: , ,

a seilsão publica será aberta sob corlandô do pregoeiro e s':-t'1

reaLizada cle f orma eletrÔnica, no Bôls"i Nacional cie Colnpr:"s '
L4.2. Após a abertllra da proposta pelo pregoeiro, rlào câberi
desistêncla, salvo prir motivo justo decorrente cie F;:i ^

:rupervenienl-e e aceito pelo pregoeiro.
14.3. O ccnteúdo dâ proposta nãc poder:á ser aLteradat 5e)a lr

relaç:áo a. prea;o, pagamentô, praza ou quaLquer 'iÔndi':àÔ 1rt
importe a modificacão dos seus termos originais.
L4 -4 - Tant. a propost.à inj-claI quantc' a pl:oposEe realus:ãci
clererã,1 vim acompanhaclas de composição de preço unltáriÕ para c::1:
i'uem que for ofertado, caso e licitante seja arrematalr-e 1e a';':i
ir,enl, oS enrrioS têm por Obrigatoriedade oCúrrer ex;l -tsivamel,i--
peta plataforma do Bclsa Nacional de Compras. A ausência le---'ri:i
na desclassificaÇão da proposl-a apresentada.
14.5.)uândoIo.rJ:àSú,cpregoeiropocerJ,:,]o.n:.É]',S':
Àdmiiristração Pública, relevar excesso de formalismo nds prrrp''i1--'i
apr:esentadas pelos Iicitântes, desde que náo aompl:ometan ''i Li:lr:'
e o caráter competitivc da licitação.
L4.6. Dara eieito o- ju,l.rmênto das prcpcsr.,s. r'- ,.:..,
cle vantagem nào prevista neste Edital e seu-q !-n-zos ::Ê:d

cons iderada .

L4 .7 . O sistema ordenará automaticamente as prop''st -l'l

classificadas. sencio que somente estas participarãc da fase i':
Iances.
14.8. ^ .:r,nunicrçá'- cnLre c preoieLr') e o: l 'i Ji:ãnl'-'- '-' l: :'

exClusí.:amente med.iante troca de menSagens/ em Campo no proprio 11'

s í ste;na eietrÔnico.
L4.9. Aberta a el-apa competitiva, os LicltantÊs pod=r r-
enLamlnhar seus lanc'e- sucessr'./cs, os quais sel a )

rl ,ii'&
q.gídÍ
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exclusivamente por me o sistema e letrôra ntcc, cbse r.,zado o modo de
disputa frxado neste Edital .

14.10. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá exr:lr;it:,
justrficaclamente a pedido do li.litànte, Iance cujc' r'a1ol ' I'
manif estarrLent-e inexequível, permanecen'lo válido ': úLt:liLo I''i"r "
of ert-ado.
14.11 . O sistema inf ormará a melhôr prcposte imedi,ltal:.enie 1p-rl

o encerramento dâ etapa de lances, devendo os 'icit alirts
aonsultarem reguf arment,e ô sistema eletrônico perâ verif i-:ai: :

rcsL, rodc da Ii--iL.;ào.
L4.!2. O sisf*ema eletrônico somente permi+Lirá a visualizaÇã" '1,-

Proposta de Precos Eletrônica após o término da etapa de lan:es '

14.i3. lda hipotese de desconexão do pregoeiro no decor r;r rr
etapa de lances, se o sistema eletrônicÔ permanecer acesstr-el ac':

licir-ant€s, os lances côntinuarão sendÔ recebidcs sem É'rÊjuizÔ rior;

atôs realizados.
L4.L4. Quando ocorrer a clesconexão do sistema Bolsa llaciohal 'Li--

Compras e esta persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos' a

-oes-são púbIica será suspensa e terá reinicio s'linente rp'-
COMI NIcADo expresso aos participantes por meio do BoIs;r llacionaL
cle Compras, sendo o seu accmpanhamento cle inLeira responsabi lidacl-^

do I iciranre.
14.15. EncerracLa a etapa de lances e/ou negociação, o Pregoeirl
examinará a proposta cLassificada em primeiro luqar quânl-Ó aÓ

preÇô/ a sua exequibiLidaCe. bem como qrlanr-o aJ rrlÍr'1'trmênto iL:':

--specrficaÇÔes do objeto-
14.16. O Pregoeiro convocará o licitante para enr'lr1lr'

cligitalment-e, a prc,posta atualizada, de preferência' seguin'i'' '
modelo constante nc anexo II/ em conformidade com o uf Irm': Lan'-:e

ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo

proprro clo Sistema, sob pena de desclassificação '
14.16.1. O prazô poderá ser prorrogado, a crit-ério 'l'

Pregceiro, desde que solicitado por escrito, antes de f inr-io c

pr,1zo estabelecido.
L4 ,t7 . O não envio da proposta a j ustada por rneio Ca r:'latalcrni'r
eletrônica com todos os requisrtos elencados no modelc dr ane::':

1I, ou o descumprimento das diligências determinadas pel-
Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta' sern prelu-:c
da instauraÇão de processo sancionatório contra o licitante'

15.1. Serão desclassif icadas as propostas que:
T - Contiverem vicios insanáveis;
1T - Não obed.ecerern às especificaÇÕes tecnlcas pormenoriz-a'las rl'
editaf;
III - Àprêsenfarem preçÕs inexequíveis ou permanecerem 'tr'iÍa d')

orcamenLo esLimado para à cÔntrar-aÇào;
I\ _ N.]o civerem sua exequibi Lid.cie demonstroda, 1-o1 oo (xI : ].

pela Àdmini st raÇão;

15, JULGÀI,{EI{TO .DàS
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V - Àpresentarem desconformidad e com quarsquer ouLras e xlgenc f a:l
do editâ1, desde quê insanávei.
VI - Náo apresêntarem a composiçâo de preço unitário para cada
item que for oferLado, os envios têm por obrigatoriedade ocorrer
excfusivamente pela plataforma do Bolsa Nacional de Compras. A

ausência recairá na desclassificaÇão da proposta apresentada.
VIl - Que apresentar prazo de vafidade da proposta inferior a 9u
(noventa) dias corridos, contados da data prevista para abertura
da lrcltação.
VIII - Que não apresentar declaração de que suas proposLa:i
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendlmento
dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, rras
leis trabalhistas, -nas normas infralegais, nas convenÇÕes
coletivas de trabafho e nos termos de aiustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no
51' do Art. 63 da Lei n" 14.733/21 .

15.1.1. A verífícaÇão da conformidade das propostas poderá ser
feita excfusivamente em retaÇão à proposta mais bem classificada.
L5.L.2. É Eacuftativo o Pregoeiro reafizar dj-.Ligências para aferir
a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela
seja demonstrada, conforme disposto no subiten I o itêm 15.1.
L5.2, Em caso de empatê entre duas ou mais propostas, serào
utifizados os segulntes crltérios de desempate, nesta ordem:
I - Disputa final, hipótêse em quê os licitante's empatados poderão
apresentar nova proposta em ato continuo à classificaÇão;
1I - Àvaliação do desempenho contratual- prévio dos licitantes,
para a qual deverão pre fe rencialmente ser utilizados registrcs
cadastraj"s para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçÕes
previstos nesta Lei;
IIl - Desênvolvimento peLo licitante de açÕes de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme reguLamento;
IV - Dêsenvolvimento pelo licitante de programa de integrrdade,
conforme orientaÇões dos órgãos de controfe.
15.3. Em igualdade de condicÕes, se náô houver desempàte, scr'i
assequrada preferência, sucessivamente, aos bens e serviç-s
produz idos ou prestados por:
I - Empresas estabêlecidas no Municipio, no território do Estado
em que este se localize;
II - Emprêsas brasileiras;
IIl - Empresas que j-nvistam em pesquisa e no desenvolvimento cle

tecnologia no Pais,'
IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos têrmos da
Lei n" I2.L81 , de 29 de dezembro de 2009.
15.4 . Às regras previstas no item L5.2 não prej udicarào a

aplicação do disposto no art. 44 da Lei Comp.l-ementar n" 124, de 14

de oezembro de 2006,
15.5, Definido o resultado do lulgamento, o pregôeiro poderá
negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado-
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1 A negociaÇão podera ser eita com os dEMAIS licitantes,
segundo a ordem de classificação inicialmênte estabelêcida, quando
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificacc
em razãô de sua proposta permanecer acima do preço máxi:no def ini'fo
pela AdministraÇão.
15.5.2. À negociaÇão será conduzi-da pelo pregoeiro, e, depois de

concluida, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo ficitatório.

16.1. Encerrada a fase de ;ulgamento das proposl-as e

apresentaÇão de recurso ou não, o pregoeiro ava.Iiará a necessidede
de suspender a sessão para anáIise da documentaÇão de habilitação'
Caso não haja data dê rêtorno estipulada pelo pregoeiro durante a

sessão, será publicada em Imprensa Oficial e no Sistema do Bolsa
Nacional de Compras, a futura data de reabertura da sessão para
divulgação do resuftado da fase de habilitaÇão e prosseguimento do

processo ficitatorio.
L6.2. A apresentaÇão dos documentos com o propósito de

comprovar a habilitação será feita na forma do capitulo VI cla Lei
n" 14. L33/2021 , e ainda, as exigências díspostas neste edital'
15.3. Como condição prévia aô exame da documentacão dê

habilitação do Iicitante detentor da proposta vencedora, '
pregoeiro veriflcará o cumprimento das condiçÕes de participaÇàr'
especial-mente quanto à inexistência de sanÇÕês que impecam â

participação no certamê ou a futura contratação, que sêra
realizada mediante consuLta nos seguintes cadastros:
L6.4- Cadastro Nacíonal de Empresas Inidôneas e Suspensas
CEIS e o e o Cadastro lTacional de Empresas Punidas - CNEP

(www. portaldatransparencia. gov.br/ ) ;
16.5. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de

Improbidade Admíni s t r:atlva, mantido pelo CÕnselho NacionaL de

;ustiça ( www. cnj . j us . br / improbidade-adm/ consuLta r-reque r ido ' php ) '
16.6.ListadeInidôneos,mantidapeloTribunaLdeConlasda
União - TCU.
t6-?. À consulLa aos cadastros será realizada em nome do

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ârt' 1:
da Lei no 8.42g, de tgg2 (RedaÇão dada pela Lêi n" 14'240 de

outubro de 2O2Ll , que prevê, dentre as sànÇÔes impostas ao

responsávelpelapráticadeatodeimprÔbidadeadministrativa,a
proibição de contratar com o Poder Púbfico, inclusive plr
intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário'
16.8. Constatada a existência de sanÇão, o Pregoei ro
inabilitará o Licitante, por falta de condição de participaÇàÔ'

16.9. Os documentos de habiJ-itação
apresentados. são os sêgiuintês:
16.9.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

que deverão sêr

I
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1 lJo caso de soc reda e empresária, socf,ô dade l rmrtada
unipesscral - sLU ou sociedade rdentificâdâ como empresa'-iÇrd-11ridT:r.:rl-'
de rêspônsabiLidade limitada - EIRELI, estatutô, ato cônstitut i-;.
ou cÕntrato social em vigor, devidamente rêgistradô nc' Regl.'t:.
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junl-a r-'in'.416ia1 'l:
respectiva sede, acompanhados da documentaÇão de s:rrs
administradores.
16.9.1.2. Cédula de Identidade ou documento equívalen...e (c.'rn Í.:. I

clo representante legal da socíedade empresária LÍcitant-e e'i ou ;1c

procurador. O procurador deverá ainda apresentar c insarur't3n:'']
válido da procuração.
16.9.1,3. trto caso dê empresário individual, inscriÇào no Feqisrr-
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Com-^r:ciaL oá

respê.rtiva sede,' Mi c ro"npreendedor Individua.I - MEI: CÊrtaf i':a(lc
da CondiÇão de Mi c roempreendedo r lndividual - CCMEI.

16.9.1.4. lJo caso de sociedacie empresária estrangeíra, p'rt-drrr 
'iÉ

autorizacão de funcionamen+'o no Brasil. publicada no Di:rrio
oficial r-la união e arquivaca na Junta comercial cla unirlacle
federativa cnde se Locaiizar a fiLial, agência, rsllcursal ('u

estabelec imento, a quaI sera cons-deracla ccmo sua '+de, r-onÍ ir:
T'nstruÇào Normativa DREI/ME n" 11 , de 13 de rarlo oe:020'
16.9.1.5.NocasodepeSSoafisica,see]asforemautorizadas..
participar do certame/ cédula de iclentidade (RG) ou Cccumenic
eqr-iir,raf ente que, por f orÇa de Iei, tênha val-idacLe para irns' li=

iclentificaÇão êm todo c l-êrritório nacional
16.9.1.6. l'tro caso de filial, sucursaf ou agêncra cle soe i edarie

simples ou empresária, inscrição do ato constituti'7o da fiLial'
sucursal ou agência da sociedade simples 'u empl;sa' i:'
re spe ct ivamente, no Registro CiviI das PessÔas Juridii:as '1r'' :''
Reglstro PúbIico de Empresas Mercantis oncle opera, com a'rerb'ecào
no Registro onde tem sede a matriz.
16.g.L.7. No caso de sociedade simples: inscricão cio aLo

constitutívo no Registro CíviL de Pessoas Juridicas do local r:re

suâ sede, acompanhada de dÔcumento comprÔbatório de sen::

adm i n-st rador es .

16.9.1,8. Ato de registrc ou autorização para ÍuncrondmelLo
expediclo pelo orgão competentê/ quand'o a atividade assim c exiqir'
16.9,1.9. llo .aso de sociedade cooperativa: ata de iunda.':ãc '
estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o apl:or'rcrl'l '
.levidamente arquivado na Junta ComerciaL da respectiva s'ode' herL

como o registro de que trata o art' 107 da Lei n" 5' 't64 ' t1e 197I'
16. 9.1. 10 . Ata o" clocumento equivalente de ccmpi:omi sso ':ie

ccnstituiÇào do Consórcio.
16.9.1.11 . Os documentÕs acima deverão estar âcÔmpanhadls 'le -.-!-d1s'

as aiterarÇÕes ou da úttima corrsolidaÇào respectiva '

Fiscal , Social ê Tra.balhista:
no Caciastro NacionaL ie Pessr-'a:

L6.9.2. Reletivos à
L6.9.2.L. Prova de
Jurídicas ( CIIPJ ) .

Rêgruf eridade
rnscriÇãc
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L6.9 .2.2. Prova de f nscrf Ção nc cadastro de cont r1 bu IN

..r ill r,

tes e s taCua I
e/ou munrcipal, se houve::7- rel at ivo ao domicílio 'r"Ú*-€ede -tirl
licitante, pertinente ao sêu ramÕ de atividade ê compatl-.'+1 r:cr' :

objeto côntratual.
L6.g .2.3 , Regularidade perante a Fazenda EederaL, Estaduai
l"lunicipal dc domicilio ou sede do licitante, -.1 outra eq.Lii aler,t:,
na forma da lei.
L6.9.2.4. Prova de regularldade relativa à Seguridade Sociai + t

FGTS, que demonstre cumprimento dÕS encargos sociais 1ns1-rtlli,j-lr'
p.r lei :

I:i:i:.lLii,r'

16.9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimpl i ü. s
perante a JustiÇa do Trai:alho, mediante a apresentaÇào i€ aertf dr,l
1ç,-gativa cle Débitos Trabaltrrstas - CllDT, nÔs termos dc 'I j'-ulÔ ', 

--- I -
A, da consolidação das Leis dü Trabalho, aprovada pelo Decrêto-Ltl i

no. 5. 452, d.e 1" de maio de 1943 (Lei n' '12'44A, de 12 cle al'ri I -:it'

2011) . Acompanhada da Certirlão de aÇÕes trabalhistas de jurisdicãi>
clo Estado sede da licitanre, juntamente com a certi.lão de aca-s
trabalhistas em autcs fisicos da iurisdiÇão do Estàdc sed€ ü'r

licir-anLe
L6.g.2.6. Serão aceitas certidÕes positivas com efeiLo C:

negati."ras, nos termos da lei de regência, para fins dl-

comprovaÇÕes fiscais e trabalhistas.
L6.g.2.7. DecLaraÇão de curflpriment-Ô do ciisposto no inciso xxxÍfr
do ar1- . 7' cla ConstituiÇào Eederal .

16.9.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financêira:
16.9.3.1. À habj-l- j-tação econômico- finance i ra visa a demonstrar a

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigaç'es
dãcorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma

objetiva, por coeficientes e indices econômicos previstos no

edital, devidamente justlficados no processo licítatório/ e sêrá
restrita à apresentação da seguinte documentaçào:
I - Certidãô negatlva de fafência ou rêcupêraÇãÔ ludicial expediJa
pelo distribuidor da sede do licitante, juntamente com a certidà.
àe Cartório Extrajudicial nos quais os Cartorios ou oficics ie
Reglstros da sede do flcítante, em data nãc superior a 30 (trinl-a)
dias da abertura do certame, se outro prazo não constar na (s)

documento (s) .

II - Ba.IanÇo patrimonial e demonstraçÕes contábeis do u1r-iroc

exercício social, e as demonstraÇÕes contábeis deverão ser
apresentados por cópia do seu termo de al:ertura' document'o

càmprobatorio de régistro na Junta Comercial e termo 'le

encerramento, acÕmpanhadôs do Iivro diário, bem como as notâs

expllcativas em conformidade com o NBC TG n" 1000 do (CPC PME) ' e

na Reso.IuÇão CEC no r'255 de 10 de dezemb'ro de 2009' e o art- ' Ll6
da Lei 6.404/L91 6, assim como no §4' do Art' Ll 6 da Lêi :rl

6.404/16. Devera, também, ser apresentadâ a certidão simpl ificaia
da Junta comercial do Estado da Licitante, devendo acompanhar ':s
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côm data dê expediÇão não supe-rior a 30 (trinta) días da ab3r:rrl
do presente certame, e certidào específica de arquivamÉntÔ Ê de

participação societária emrtidas pê1a Junta Comercial e, r:er'-:i::
àspecífica de arquivamento e de participacào societ-ária en: - 'l--:
peJ . JJni-d Comera iaI.
16.9.3.2. Empresas regidas pela Lei 6.4A4/'1 6 (so:iedade ani-';rina) :

- Publrcados em D1ário oficial; ou

- Pr-rblicados em jornal de grande circulacào,' otr

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercra' ia
sede ou domicllio do licitante.
16.9.3.3'EmpresaspolCotaderesponsabilidadelintir-acta(LTD1.),
Empresa Individual, SLU, Sociedades Simples:
._ Cópla clo BalanÇo Patrimonial e DêmonstraÇáo do ResuLLa'1Ô 1''

ultlmo exerclcio social, extraidos cio Livro Diário con o T'rm ' i=

abertura e encerramento CÔln o ..Termo Cie AutentiCa.ão,, c]a ']11:l:..

CÕmerciaL, ou do Cartório, quandc for o caso, da sede cu ci:'lrir:i l: l
do Iicitante; ou
- Cópla do BelanÇo Patrimorrial, DerronstraÇão de Resultâd'l clc

últino exercício - DiiE registrado na Junta Comercial ' cu -i:
CartoriÕ, quanclo for o caso, da sede ou rlomicilio dÕ iicitanie'
16.9.3.4. Empresâs sujeltas aÔ reglme estabelecido na LÉl

Complementar n" 124/2AA6 - Estatuto da Mrcroempresa e da Empresa

de Peqr,reno Porte:
- Apresel'rtar o BaLanÇo Patrimonial na forma da lei'
16.-9.3.5. Caso o licitante seja cooperativo, deverá ':oÍnpr'var c

en-,,rio do BalanÇo GeraI e o Rêlatório cJo Exercicio Social do irl'.-:;i.c
exercicÍo soclal, ao orgão de contl:ole, conforme dispÕe .: a'Jt ' i1:
da Lei 5.164, de 1971. Tais documentos 'leverãÔ 

ser acÓmpanharic's ii'-

uitimaauditoriacontábíl-financeira,oucleumadeciaracã'--.soi'"1';
penas da lei, de que tal auditoria não foi exiqida pe1' Úr'1: ''

fiscafizador.
16.9.3,6. As empresas criadas no exercício financeiro da licr:a- r 

'

Ceverão atender a todas as exigências da habilita':ão e ii:"r r-

autorizadas a substituir os demonstrativos contábeís por foto -o1 
'

do baianço cie abertura, deviclamente registrado ou autetlticado rL;

Junta Cômercial da sede ou clomicilio dos licitantes ' os docuíletrr' -':l

ref-orentes ao Balarrço patrimonial. demonstraÇão de Iesr'llrad' de

exercicio e demais demoÀstraçÕes contábeis Iimitar-s'o-ão ao rhltir':
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido const-it-rrida :'a'

menos de 01 (um) ano.
16.9.3.?. o ilaf anco patr.arnonial, as demonstraÇÕes e c baL'-':l:c .l'

abertura deverão estar assinados por administradcr 'ca er'pre:a :'

pcr contador legalmênte habilitado '
ie. g.:. A. os tipos societários obrigaclos e/cu opt'arltes p'-:1

EscrituraÇào contábil Digital - ECD, consoante disp :rç ' -

côntidas no Decret-o 6.022/2OO':, , rêguLamentadÓ atr:avés da Ill
?Oa3/2027 da RFB ê alteraÇoes, apresentarão documentos extraiC'-':r

dccumentaÇÕes acima a udrdas, comprovan do estar o mesmo em vrgc i:,

I

I
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doS ]S tema Públicc de E turaÇão Digital Sped na segu i n L€s.t r: l
Iornd:
a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido atra"ies cl'r

Sistema PúbIico de EscrituraÇão Diqital - Sped, rrôs têrnlL'r ti'
Decreto 8.683/20L6, desde que não haja indeferirner-"c '))
soliciLacão de providências.
b) Termos de Abertura e Encerramento o Livro Diárli iigi: r-

extraidos clo Sistema Público de EscrituraÇào Digital Sped'
c) Balanco e Demônstracão dô Resultado do Exercicio e;<traíri;s j.-,

Sistema Público de EscrituraÇào Digital - Sped.
16.9.3.9. A compror',aÇão da. boa situaÇão financeira cia empresa ser"
basead.a r-!â obtenÇão cle ind.ices de Lrquidez GeraL (Lti) , Si'1"ê:':::'
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir os dacros

resultantes da aplicaçào das fórmul.es abaixo, cujos dados s'=r'l
extraídos das infor:maÇÕes dôs BalanÇos Patrimoniais, relat-i-;os ao:,-

A2 (clors) uLtimos exer.:ícios, já exigrvers na fcrma ila le:. sel'ili
admitido para qualificacão apenas result'aclos superior€s a 1 (r-lrt)

nos 02 (dois) exercicios exigicios:
ALivo Circulante + Realizável- a Lcngo PrazÔ

I,G

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Àt ivL-' Tatal
SG

Passivo Circlllanl-e + Exigivel a Larigo P'ràzc'
Ativo C i rcuf an te

Passivo Circulante

16.9.3.10. Junto com o balanco patrimonial poderá ser apresenta'io
o demonstrativo de cáfcufô dos índices acima, assinâdo peLc

profissional contábiI responsáve.L pela empresa '
16.9.3,11 Caso a empresa licitante apresente resultadc rnfericr
ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (Lii)'
Solváncia Geral, (SG) e Liquidez Côrrente (LC), será exigido para

fins de habílitação capitaL minimo oU patrimônio lÍquído minimo de

101 (dez por cento) do valor total estimado da contratacã'l '
16.9.3.12. Para o atendiment-o do disposto no subitêm 16'9'3'6 é

VedadaaexigênciadevaloresmínimosdefaturaÍnentoanteliorede
indices de rentabil-idade ou Iucratividade'
16.9.3.13. Deverá sel: apr:esentada certidão negativa de feitos
sobre fa.Iência expedida pelc distribuidor cla sede do Iicitante'
16.9.3,14 Se o documentc exigido nestê item não cont rver
indicaÇão de data de validade, será considerada válida a certidão
expediàa em até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da

licitacão.

I

LC=
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1 o sera exlEa5 Nã da essa certldão as pessôas lurr dicas

16.10. À documentação referida no item 16.9.3 Podêrá ser:
f - Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meic
expressamente admitido pelo Pregoeíro;
II - Substituída por registro cadastral em.itido por orgàc 'ru
entidade pública, desde que previsto no edital e que o registrL
tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
III - Dispensada, total ou parcialmente, nas contrataÇões para
entrega imediata, nas contrataçÕes em vafores inferiores a t/4 lunr
quarto) do Iimite para dispensa de licítaÇão para cômpras em gerar
e nas contrataÇÕes de prôduto para pesquisa e desenvofvimênto ate
o va-Ior de R§ 300.000,00 (trezentos mil reais) .

IV - Às empresas cr.iadas no exercicio financeiro da licitaçáo
deverào atender a todas as exigências da habilitaÇão e ficarão
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balancc
de abertura.

16. 11. Documentação ComPlêmênta!:
16.11.1, DeclaraÇão de que está ciêntê e côncorda .om âs c''-'n 1- '-' =-'
c.ntldas neste Edital e seus anexos ' bem cÕmc de que curpLÊ
plenamenr-e os requisit-os de habilitacão def inidos Il. rl1f eri'i:'
d.ocumento, para todos os ef€iLos legais, sob pena de aplrcaÇac cr--:-

sanÇoês cabi.zeis.
L6.LL.2. DeclaraÇão de qlre cumpre as exigêncías de reseri:r de

aarqos para pessoa com cleficiência e pâra reabrlllado -L''

Previdência Social, previsLas em lei ê em oul-ras ncl:n1:-
especi Í icas.
16.11.4. DeclaraÇão da própria empresa de que não pÔssur Êm -sÊ-r

quadro de pessoal e societário, servidor público cir-- p-''i:r
Executivo Estadual exercendc funÇões de gerência ou adminisLi.acà:,
conf orme art. L' , inclso y- d'a Lei Complêment'ar Es''-al]ra I :' '

C4/799A, ou servidor do côntratante em qualquer funç:ão, nos le:r:':'
cio art. 9". S 1" da Lei n" 14. ),33i2A21 .

16.11.5. Declaracào de que nào há sanÇÕes vigentes que iegalmen:t
proibam a participante de lícitar e,/ou contratar cllm '
contratante.
16.11.6. Declaração de que não possui, em sua cadeia pr:'dutr-''..,
empregados executandô trabalho degradante ou forÇadÔ, :bserrand: :
ciisposto nos incisos III e IV do art. 1" e no incíso iII ..lo 3r:.
5" ílá ConstituiÇào Federal, bem como no arL. 14, incisÔ \ii dâ l''l
no 14.133/2021 .

I

indicadas no art . 2' da Lei n" 11.10i./2005.
16. 9.3.16 O licitante deverá apresental: relaÇão dos ,:olnprc'tni ' r.
assumidos pelo Iicitante que importem em diminuicão c1c rJ r

capacidade econômi co- finance i ra, excluídas parcelas lá Ê:<ecur-;i'i;1::
dê cantratos f irrnados.
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.1
que o declarante rêspônder:á pêIa veracidade das inf ,rlnd,.'.r=.'
aL..1s1-.âdds, na formà dá I-i.
16.11.8. DeclàraÇão de quê cumpre as exigências de reserva ci=

cargos F,ara pessoa com def iciência e para reabi llta,io l''-

Prer-zidência Social, previstas em lei e em c)ütr:1s n.-,-l::1 ::

especificas.
16.11.9. Declaração e,/ou certidào de nada consta emitlcl:r t-..
Tribunaf de Contas do Murr.rcipio e Estado. em nÕme cia erpr.:-r'.
llcitante. que prevê, dentre as sanÇÕes .impostas ao respl:l.l.1 rr- -
peta prática de ato de improb,idade administrativa, a proibic.'rc ci':

contrâtar com o Poder Público.
16.11.10. Declaração de inicicneidade fornecido pela rlPL, lei'erilr
ser solicitado até 72 (setêrlta e duas) horas antes da abertura :a
sessào da LicitaÇãô, ondê será diilgenciado parã b'rs.rã.
inforrnaçÕes se êlnpresa tem alguma a2n,-;ãor inexecuçã,: ou .1u::rlqu:r
alc que desabone a empresa Iicitante no SIMCAE (Srstel"na Mrnicl!'l
de Cadastro de For:necedores) , junto as Secrel-arias ltlurri ci1,a: ; rr
Obicios e na CPL de Obidos, devendo ser solicitado exclrlsil./àn'.e::=

1

altraye3 Co e-m:rlf --'...,1;;.: L ll;:.,r

.7. DeclaraÇão de que atende aos requisitos de habrlitacàc, e

Ll r I, selar
solicitado em outro e-mail a solicitaÇão será consideracla ccl,''c i-à
prJtocoiada e a CPL nãô sel:á obrigada a fornecer a de':-ara:ão -lc

-Lu rn -iocie dd êmPreSd.
16.L2. Após a êntrega dos clocumentos para habílitacão, nã; ser'r
permlt,ida a substituiÇão ou a aprêsentaÇãô dê nÕvos dc.-linei.":-.j,
.'of v' errr sed+ dç dilig=ncià, oard:
I - ComplementaÇão de infcrmaÇÕes acêrca dos doc':r,ertos ) i
apresentados pelos lj,citantes e desde que necessaril par.i apurar
fàtôs êx.istentes à época da abertura do certame;
1I - ÂtualizaÇão de docunrentos cuja validade tenha expirado apôs 1

dâta de recebimento das propostas.

16.13. Documentação Cotrç)lêmentar, exigívê1 nos têrmos da Lc
t24/2OOGt
16,13.1. Declaração de que é !rE, EPP ou ltlEI e não se encontra em

nenhuma das situaçÕes do S 4", art. 3:, da Lei Complementar n'
124/20A6, êstá apto a usufruir do Lratamento estabelecido nos
arLs. 42 a 49 da Lei ComplemenLar n" I24/2006.
L6.13.2. Declaração de que no ano-cafendário de realização d€s:a
licitaÇão, os vafores somados dos contratos ce.Iebrados com a

Administração Pública nãô extrapolam a receita bruta máxima
admitida para fins de enquaclramento como empresa de pequeno pÔrte/
nos termos do art. 4", § 2" da Lei n' 14.L33/202L.
16.13.3. Certidão Simplificada em.itida pela Junta Comercial, que

define o porte da empresa, cuia condiÇão de ME/EPP será atestada
por meio do balanço patrimonial exigido no subitem 16.9.3.
16.13.4. Ouandô optante pelo SIMPLES NACIONAL, a ccmprovaçáo tia

ccndr-Ção de ME/EPP deverá ser mediante apresentaÇào do comprÔvante

f§"#4§
à+#
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de opÇão pelo SIMPLES, c,btido no si Lro a Secretarra da Fieceira
Fêcl-- râl
16-13.5. Em reIa.;ão âôs llcitantês organízados na f rr-r'' 11=

cooperativas será, ainda, exigida a seguinte dc'cunenr-eÇ r:
complementar, conforme Anexc I - rtem 11.4 da INSTRUC.IO llaRMATr'/.:!

01, DE 17 JANEIRO DE 2O2A':
a) Ferocâo oos cüopc: -cLs qJe dtcndem aos requ is L- r: r- :1"

exigi"dos para a contratacàc e que execr-ftarãc o con"retc, c'rm 
't:l

respectivas atas de inscrrÇão e a comprovaÇão de 'Jr-e ê:ii il
domiciliacjos na Iocalicade da sede da cooperativa, respeita.io -r

drspôsto nos arts. 4", inciso XIt 2L, inciso L e 42, ."') a ("' -l'"

Lêi 5.'764 de 19'11 .

b) Declaração de reguiaridade de situaÇão do contr ll]urrLle
individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indica'Cos '
c) ComprôvaÇão do capital social proporcional ao r'rinLeri' {lÉ

cooperados necessários à p-i-estação do serviço'
d) Registro previsto na Lei 5.'1 64, de 19'7i, art' 107'
e) ComprovaÇão Ce integraçãc das respect-ivas quotas-parr-es !-"r I
parte dos cooperados qlle exectltarão o contrato'
il ComprovaÇão do env.io do Ba.IanÇo Geral e o Rel;rtorio o'
e>:ercicio social ac ól:gão de controle, conforme dispÔe o arl ' -'2
da Lei 5.164, de 1971.

16.13.6. os segui.ntes documentos
cooperativa:

pera a comprovação da

reg:ularidade jurídica da
a) Àta de fundaÇão;
b) Estatutô sociaL com a

c) F.eqimento dos fundos
assembleia;
d)EditaisdeconvocaÇãôciastr:êsúltimasassem]:Ieias:'Êr't1'
ext raordinár ias;
e) Três regist-ros de presenÇa cios cooperados que execuLârào '')

contrat-o em assembfeias gerais ou nas reuniÕes seccionais"
l) Ata da sessão que os cooperaclos autorizaram a cocperatrça à

.ontr:àtar o objeto da licitação.
g) Ulrima auditoria ccntábili-financeira da cooperati'ia'':onf'lt:rre
i1-=pOe o art. 112 da Lei 5.164, d"e 1971, ou uma declaraçâo' scb a:;

p.nàn da lei, de que tal auclitoria não foi exigida pelo orl"'
f i sca-Lizador.

16.14. Da qualificaçáo técaica:
16.14.1. É necessária a apresentação de documentos que comprovenl a

habilitaÇão técnica do licitante para executar o objet'r
contratuat, no intuito de garantj-r conLrataÇÕes de empresas apt-as

e côm capacidade técn i co-ope rac iona L suficientes para atenciêr de

forma satisfatória o objeto desta licitaÇão'

ata da assembl-eia que o aprovou;
instir-uidos peLos cooperados, con a ata da
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L6.14 .2. A licit.ant-- devêra aDres en tar declaração de que €sta
cient-e de__.,todas as info::maçÕes e condiçÕes Lccâis par. ,

cumprimento das cbrigai;Ões objeto da licitacão.
16.14.3. Atestadô (s)/certicião (oes) de capacidade tr:.l-ri --
operacional, em nome da ficitante, fornecido (s) por pessca
juridica de direito púb1ico ôu privadc que compr."e (rn) :
f ornecimento anterior pert inenie e ccmpativel com ,,, ob; etc i':s - ,,

licitacào, i ndependen temente de quantitativos, com cáracLeriz r.--i 
'

clc bom desempenho cla lrcitante. O(s) Atestadô(s) de-rerá (ã.,) :

â) Conter o nome/ o enciereço. o telefone dos at-estadoreJ/ .i

qualquer outra forma de que o pregoeiro possa r.'aler:-se r-r.ild
menter contato com os declarantes,'

b) Referir-se ao objeto Iicit-ado no âmbito de sua átlvrdaie
económica principal ôu secundária especif icada.s n') contraL.
social vigente, registrado na Junta Comercial cômper,ente, [=r
c,orno no cadastro de pe-ssoas j urídicas da Receita Feiera I C'r

Brasil - R.FB; Se enLitidc (s) por pessoa juridica ,1e Cirer-,e
publico deverá (ào) ser assinado (s) pels respc-'rlsáveL rc
setor cÕmpetente do Órgão, devidamente idenfificado (n-n':,
caÍgo I CPí ou matricula) ,'

c) Ser emitido por: emFresa que nào integre o mesmÕ grupil
empresarial da empresa proponente;

d) Seráo ccnsideradas como pertencentes ao mesma qrrlpl
empresariaL, êmpresas controLadas ou controladôras da empresâ
proponente, ou que cenha peLo mênos uma mesma pessoa i--; -:;.
ou iuridica que 5Êja sócio, proprietário ou titular da
emrJresa emitente e da empresa proponente.

16.14.4. Serâo exigidos os Cocumentos abaixo, apenas d: iicr':::,:r
clecfarado pro.,,isoriamente :.,encedor, como condiçãc para àssln,:ltur,r
Co futuro contrato. sob pena Ce desclassificaÇã.,
aa fl seque ntêmente a ccnvi.,caÇãa o segundo colocado:

â) ÀI./ará de funcionamento emitido peLo órgão competent,e .Ia sedÊ
da licitante, com atividade econômica que pÊrmil-a a

comercializaÇão de Matêrial Permanente;
15.14.5. Caso o Pregoeiro (a) êntenda necessário, a -rciia:L':,
deverá disponibilizar Lodas as informaÇÔes essenciais à ccnpr --. a','
da Iegitimidade dos atestados so.Iicitaclos, apresentando, derl I 'l
outrcs documentos, cópia do contrato que deu suportê à ':l:l.-.a-a., I

Notas Eiscais,/Eaturas, l'Jotas Ce Empenho. endereço atu.1l c'l
contratante e local em que foram executados os produl,os/se r-rr: t',
sendo que estas e outras informaÇÕes complementares Pcci=L-i:l .,t'
requeridas mediante diligência.
16.14.6. Nào há obrigatcriedade de que as nomencl"aturas c.niltâ:l ',,
clo atestado sejam idênticas à utilizada na dêfiniÇãô cla3 câtÊ-l--. i .'

indicadas neste Termo de Referência, ciesde que sejam silficiente: ,,

comprcvação Ce capacidaCe de e>:ecucão do objeto con-"reLual íl-' -;..:
tratâ este Termo de Referência.

L6.15. Das disposições gerais sobre os documentos de habilitaçào:

I
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16.15.1. .sô pena de inabilitaÇão, todos os document.,s
apresentados para habilit-aÇão deverão estar em nome do lici-l,rit,Ê
ê, em sêndô possiveL, cônstar o númerô de inscrição no _CNl',1 €
endereqo rãépectivo, salientandô que:

a) Se o lic.itante for a matriz, todos os documentil5 il,o1'.,,1:.1;
,isLdr em rone da matr iz.

b) Se o ficitante for a filial, todos os document Js dev.jrr.--
estar em nome da filial, exceto aqueles documentos euer C- I .
própria natureza, comprovarlamente, forem emitidos somenl,e em !Õne
ílà malriz.

c) .Js atestados de capacidade tecnica/respoi..;alr-l-;: -,.;

técniaa poderão ser apresentadôs em nome e Lrom CIIP'I da matriz t ."
da(s) filial (ais) Co lrci.tante.

L6.L5.2. os documentos de EABILITAÇÃO apresentados sem disposiÇãÕ
expressa do órgão expedidor quanto a sua val-idade, terão o prazo
de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data ,ie
sua emissão.
16.15.3. Excetuam-se do Drazo aclma mencionado, os docurnentos cttla
validade é indeterminada, como é o caso dos atestados .,le

capacidade ou re sponsaL,j- l idade técnica.
16.15.4. Será permitida a identiflcacão e assinatura digital por
pessoa física ou jurídica em mêio eletrônico, mecliantê o uso de
certi f icado digital êmitido êm âmbito da Inf raêstrut,urâ de Cha'''e--c
Pribl l cas (ICP-Brasil).
16.15.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
16.15.6. Ao pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o originaL
de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julglr:
NECESSáTiO,
16.15.7. À prova de autenticidade de cópia de documentc ou Õ

reconhecimento de f irrna somente serão exiqidos quando hour,'er
dúvida sobre a veraciclade do documento, admitida a autenticaÇão
realizada por servidor através da apresentaÇào da original ou
realizada por advogado por sua responsabi l idade profissicnal.
16.15.8. À vedação à inclusão de novo documento, prevista no art.
64 da Lei n" 74 "133/202L, restringe-se à juntada/encarte nc
slstêma, apos a abêrtura da sessão púb]lca, dê documen'-c
inexisEente no momento da apresentaÇão da proposta. Ne-ste caso, il
Iicrtante não atende à condição exigida no Edital e por tal r.1:.1.
está inabil-itado. Caso o documento esteia apenas ausente, isto e,
êxistente no momento da apresentação da proposta, porém, por fa)ha
ou equivoco não tenha sido apresentado pelo l-icitante, ,leverá ser
sol.icitado e ava.Iiado pelo pregoeiro.
16.15. 9. Àdmitir a juntada de documentos que apenas venham a
atestar condiÇâo pré-existent.e à abertura da sessào púbIica do
certame não fere os principios da isonomia e igualdacie entre ôs
licll,antes e o opostô, Õu sêja, a desclassificaçãrc dô f icltanr,:,
sem que Ihe seja conferida oporturridade para sanear ôs siÊJS
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documentos de hab i 1i tacão ou proposta, resulta em objeti-;o
dissocrado do interesse pubi. i- co .

16.15.10. Irlão serãô a,rêitôs protôcolos de entrega ou solicitr. ,=.-

de documento em substituicão aos documer:tos requeridos nc pl:Êr-:irr--:
Edital e seus Ànexos.
16-15.11. Os participantes der.uer:ão encaminhar ôs :lccxmenr-.:
constànte nos subiLens 76.9.2.3, 16.9.?.5 e 16.9.-1 .1, i:,:i-;i
em ncme da empresa ficitànte e tanbéÍr de seus socios, por f orc,'i iLc,

artigo 12 da Lei n" 8.429, de 7992, que prevê, dentre as sa:-.::...
rmpostas ao responsárrel pera práLica de ato de imprcbrrl;,,:r.-
adminisLrativa, a pr:orbiçãc Ce contratar com o Po.Cer Pu),,1r r:'r,
in.-1,.is1..,e pôr interméCi.: "1e pessoa juricllca ,Ja .lua,r ...r-â r'-..
maloritário.
16.15.12. Os dema:Ls lir:icantes poderão reduzir seus preÇr3 à.:'
veicr dâ proposta do licj i,anie melhcr alàssificado.
16.15.13. À apresenta(:ão de novas propostas, conforme .lescr1t.-
acirna, não prel uciicará o resultado Co certane em relacac :.
I1citantê melhor classificadc.
16-15.14. Os lici',,an1,es que reduzirêm os preÇos aÕ va,or r l
proposta classrf icada, ter.io seus ciccunentcs cle h,,ririri: -,':
analisados de acorcio coÍrL ôs iiens clesta seÇão, com a finalrdade cl:
est-arem previamente habilrtadas e figurerem na relaçã: de enpr:es:s
remanescentês em caso de eventual desistencia o1r

impedlmento / cance I amen t-o ,lo licitante vencedor.

17.1. Deverá ser apresent-ado junto com a proposta ,Ce precos inicl::l
o catalôgo, ôu prospecto, ou documentÕ equivalente, ccintenj. -irr,.- r,
e desenho técnico do produto, o nome da linha e cócligo,r n..rL., (l

mo<lelo e marca conforme apresentado na proposta scb penâ ri,
desclassificação dc Iicitânte, com a identificação pre,:i s.r
inequívoca dô bem quê s€ pretende f Õrnêcêr. Será acerr-a ,l -.i I ,,

oficial do fabricante ou página da internet da lrcitant€, desd. .ji.r..
cônt-enha as informações solicitadas

18.1. Homologado o resultado da licitaÇão, o licitante mai: hrrL
classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados ã par:-: .
data de sua cônvocaÇão, para assinar a Ata de Registro d,o Pi:ec.:-,
ci-r,o i-)raza c1e validade encontra-se nela fixado, s.,,b paita 1l

decadência do direito à contrataÇão, sem prejurzc cias . rr,.
previstas na Lei n" 14.733, de 2A2l .

L8.2. C prazo de convocaçâo poderá ser prorrogaill urL., 'ie:, ?.:.
igual período, mediante solicitacãô dô licitante mai: i,, -,
cfassificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) À solicitação seja devrdamente justificada e apresentada der:r'r
do prazo; e

b) A justificativa apresentada seja aceita pela AdmrnisLracào.

I

.. 18., DÀ ÀTA DE N§G:STRQ. DE PREÇOS
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I asslna
ass.inatura digital e dlspcnibilj-zada no sistêma de reqi;trÕ .i-
'Õ I qc. s
18.4 . Serào f,o-rlnal l :ad:s tan.i-,i q Atas de RegísLrr i.: :. . - .

ql1ântas forem necessárias para o regisLro de tÕd.)s cs i, ,r.
ccrLstanteà no Termo de P.eferencia, com a indicaçãc ,1. -Li.i :..::-.
vencedor, a descrição do (s1 item(ns), as respectivas :luatrtiJ.:i..:.
precos registrados e demais condiçÕes.
18.5. O preÇo registradc, com a indicaÇão dos fornec:d:le:, :.-:r.
divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata ,:ie

regisr-ro de preÇos .

18. 6. A existência de preços registrad.os implicará .omprur.r-... ., ..i -
fornecimento nas condfÇóes estabe.Lecldas, mas não cbr ig:r , 'Aciministr:açào a cont,ratar, facultada a realização d= -r.1. - , I
específica para a aquisição pretend.ida, desde que alevidarLr,rrr-!
j,r r- t : f t ca da .

18.7. Lla hipótese ,le o convocadc nào assinar a ata cie regisr,r lt
preÇos no prazo e nas condiçÔes estabêrecidas, fica facultaci,-r à
Administr:acão convocar os Iicitantes remariescentes d,: .ra.C-rIstr, c-
reserva, na ordem de cLassificaÇão, para fazê-1o em lguaf praz, e
nas condicôes propostas pelo primeiro c.l-assif icado.

19.1. l.lo caso de desistência Ce fornecimen--o, ..--.,.rre:1 ..

cancelamento da Àtâ de Registro de PreÇos, s1.11êf Lândo- 3t:: à
DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinenl-es.
L9.2. Caracreriza la a ínexecrrqâo + :onsLa.ad, ' -orr "r-z
LnLeresse pul:lico, SECRETARIA MUNICIPÀI, DE MEIO A!,ÍBIENTE - SEMA
pcderá aplic,ar à DETENTORÀ DA ATA ouLras sançÔes e até rnêsmc int i-rr
o prccesso de extinção do ínstrumento contratual- e de cancelaITL.ll'l
da âta de registro de preços.
19.3. o registro .lo fornecedor será cancefado qrlancic:

19.3.1. Descumprir as condições da ata de registro de precc:.
L9.3.2. Não re1:ír.ar a nota de empenho oL1 lnsr-irini+r-.r-:

equiva1entenÕpIazoestabe1eCidopelaAdministraÇj;,
j ust,if icativa aceitá,..,e1,'

19.3.3. Não aceil,al: reduzir o precô de côntrato leccliert'. -

ata, na hipotese de-ste se tornar superior aqueles pratii:.r,-lc:r
no mercado ou scfrer âs sanÇÕes previstas nos incisos IIl r'-
IV do caput do ar.t, 156 da Lei no 14.133, de 1'de ab:rr ).
2027 .

19.3.4. O cancelanrento de registros nas hipóteses Ê.e\rl:r' ..:i
nos íncisos III, IV e VI do art. 156 da Lei no 71.7.i), 1 ,
d^ akr,r il de 20-l se r'á lormal izado por desps:hc i tr .la-+n :

L9.4. O cance.Iamento do reglstro <le preços tanbérn poier.. L : - : í.

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou fôrÇd ín.'L r,
que prejudique o cumprimentô da ata:

19.4.1. Por razão de interesse público devi-damente .ônr[1-'.--r.]
e justificado.

A ata de regi s t ro preÇos ser da por meic de

Il:I
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. A peclido dc fornecedor.

. Desc,-iroprr:: as iondiÇÕês da ata de regisl,ro de pr+;c:.

. Não retirar a nota de empenho cru inst-rrtur:it:'
equivalente no prazo estabelecidô pela Adminis--racão, r:-
j ustificativa aceitável .

19.4.5. Não aceitar reCuzir Õ preÇó de côntrai. der:orre ni-,. .

ata/ na hipótese deste se tornar superiôr àq.re le:: pl:.,r-! r r il.. l

no mercado; ouí
79.4.6. Sof.rer as sanaÕes prevrstas nos incrsos ,,I i,,u I -.

capur- do art. L56 de Lei no 14.133, de 1o c1e al,..riL 7e 2l2l .

79.4.7. O cancelairLerito de regist::os nas hipor-eser: .re \:i ,.-. l

nos in:iscs III, IV e VI do caput sera f.rnrf -tz1,i Lr. r

despacho fundarnenlado.

20.L. A ata de registrô de preços não será' objeto .ie r.'â l'-ls:,.,
repacl-uaÇão, revisão, ou supressào ou acréscimo quant-ltat-ir.r . i

quafitat-lvo/ sem prejuízo da incidência desses institur,os âo:
contr.atos dela decorrente, nÕs termos da Lei no 14.133, de ,' ri:
abrif de 2021, salvo nô caso cie prorrogacào.
20.2. o pedido de revisão dos preços poderà ccorrer a qualquer'
tempo.
20.3. o pedido, deviciamente inst::uídn com provaJ qu'- e i-denci"n'. :
ne.:essidado da rerzi são de preÇo/ deverá s*.,r enderecaalo ao F j.sca. ,.i:r

Contrato ou docum.ento equivalenr-e, ccm idenl-ificaaão dc i n s I, rurrte:, -r..

a que se refere.
20.4. Quaisquer tributcs ou errcargos legais criadcs. aLteradcs .r, l

extintos, bem como a superrreniência de disposiçôes Ieqais, l.r:-L'
'lccr.ridas após a data de apresentaÇão da proposta, de .ôt'ri ,- -' '. i

repei:cussão ncs preÇos aontratados, implicarão a r:evisão deste.: oa:,,.
mais ou menos, conforme Õcâso.
20.5. Na hipotese ce a DETENTORA DA ATA solicir,ãr al--Êrt:1
pr -a. (5) , tet á q.-e rêq.rerê.l . rs . i' -roi"Tê-r:ô, ,í r 'o
docllmento (s) quê comprôve (m) sua procedência, tais ccmc: lis-.r ..
precírs de fabricanLes, rnatérias-primas, transpôrte, nota fiscal i1,l

carnpi:as ou documentos similares reÍerentes à data da apresentaçà.,, d-
proposta e à data êm que ocorrêu o desequilíbrio ea!n.i-L- rJ
financeiro do pactuado.
20-6- Somente será'concedrdo reequilibrio econômLco-fLna:.cerr! -....)

preco registradô se configurada e compr.o\.ada a hipótese prÊr,/r-qi-a r'-)
arL.i21, II, 'd", da Lei n. 14.133i2021 .

20.7 . I'lào sêra apr ecrado o pedido de revisão de precôs qu: r:irr,
vier acompanhado de provas do desequilibrio sofrido.

19.
r.9.
19.

4.2
4.3
4.4

2L.7. DecLarado o vencedor, qualquer lrcitante pcder:1
mânifestar imediatamente a lntenÇãó de rêcorrer, expondô ôs
motir-,os de fôrma r:esumrda em campo próprio do Sistema Eletrônico
no prazo de 20 (vinte) minutos.
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Sercr de LicitllÇà.

2

conl_âdo
2L.6.

21 .9.
atos

Apos a manifestaçâo nc sist

interessadc ou de rn scri cão

ema, sera concê

registro cadast-rai.

didc c prazo de
3 (três) dias úteis para apresentaçáo das râzõe,s do rêcurso,
côntâdo da data de inrtmâÇào ou de La'Jl:at-ut:a da ata, eni f ace de:

a) Àto que def j.::a ou indefara peclido de pre-qual{f ica-;ãlr .ir
erÍ

âlterãÇão cu cance lamenr_ô,.
b) J r1g rrrenf o das pr p!,sr is ;
c) Àto cle habi.Iitação cu inahilrt_açào de Iicitante;
cl) Ànulacão ou revogacão Ca licitacão;
e) ExtinÇão do contrat_o, quanclÕ deter:minada por ato

escrito da Administração.
2L.3. As petiÇÕes dê recurso
ser encaminhadas exclusivamente

(razÕes e
(ANtrXÀDAS E

cont rar ra z Õe s ) de.re r.i c
meio Cc

nàs
ou

ENVIADAS )

respeitando o prazo.
do di spos t rt
habi 1i tação
observaCas

p.r
Sistema dô BoIsa Nacional de Compras,
2L.4. Quanto aô recurso apresent-ado ern virtu,Ce
aIrne.:s " julgamento daq propostas', e ,'ato de
inabilitação de licitante" do rnciso, serão
iÊqu=ntes drsposiçÕes :

.r) À irrtenção de rcc:rre:: deverá ser n-,anifestada rnLed:atener-i,--,
sob pena de prec_1u-;.1o, e o prazo para apresentaÇãLi ias raz t.t,jrecursais previsto no subitem 2L.2 será iniciadc na data c]eintimaÇão ou dê lavratura dâ âta de habilrr,aceo .rlinabilitação ou, na hipotese de acloção da inversào dê tesÉsprevista nô s; 1o do ãrt. 17 dest_a Lei, da ata de jul.ramênt.r,.

b) A apreciaÇáo clar-se-á em fase única.
2L.5. O recur-so será dirigido à autorldade que ti.,rer editacio .,âtÕ or., prcferido a clecisào recorricla, .Áa€, se não reconsicierar: ,:;at..uadecisãonoprazr;,de3(trêS)diasuteiS,enC]]linh]r.à
recu raso com a sua motivação à autoridade superior,prcferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez)

a qual deve r r
dias úteis,

do recebimento dos autos.
O prazo para apresen t.a Çã o de cont,rarrazões SêrA

das razões do recurso e terá início na data de
o mesmo
pe s s r::.1int imacã:,

ou de divulgaÇãô da interposição do
2L.1 . Pedido de reconsicieração,
úteis, côntado da data de intimação,
não caiba recurso hrerárquico.
2L.8.
determinado item ou .lote, esi-ê não
demais.

recu I so.
no plazo de 3
relativamente a

( três )
ato do

dias
q': a I

Na hipotese de haver recurso contra decisáo
terá efeito s usp-on s ivo

êm
pa ra

Ltin

.S

dos
e

Decidldos os
procediment,ais,

recursos e constatada a regularldade
a autoridade competênte adj udicará

homologará o certame.
21.10. A decisão será disponibilizada por meio
Bolsa Nacionai de Compras, na área públ-ica, junto ao

dc S i s têrna cl.:
Edil-al.

I
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22. ÀDJUDTCÀçÃO § EoMOLOGÀÇÀO

á, n,iil
-.1 3r. {|.%t nÍ

22.L.EncêrradaSasfaSeSdejuIgarnentoehabi1rLa(-áJ/
exàuridos os recursôs administrativcs, o prôcessô licita:oric s,=:-.
encaminhado à autoridade superior, que podera:

a) Determinar o retorno dos autos para sanearxenl,a i,-
i r r egu Iar idades;

b) Revogar a lrcitação por motivo de conr,leniênr:i: ,:

oportunidade;
c) Prôceder à anulação da licitacão, de ofÍci; olr nedian e

provocaÇão de terceirôs, sempre que presente rlegalida,l:
insanáveI;

d) Adirrdi.ar o objeto e hÕmologar a lr.it-aÇão.
22.2. rl ob j eto da licitação sera acijudicado a. li.:irarr:+
declarado vencedor, por ato clo pregoeiro, cãso nâo ha ; a
interposicão de recurso, ou pela autoridade competente, aFLe ".
regular decisão dos recursôs apresentadôs.

23.t.
firmado contrato com a Adjudicatária, com vigênc.j.a de atte 12
(doze) meses, contadôs a partir da data de sua assinatura,
adstrito à vigência dos respectivos créditos orÇamentárics.
23.2. A minuta integral do conr-rato é parte integrante desle
Edital, constante no Ànexo III deste instrumento convocatóriô.
23.3. A cada 06 (seis) meses será realizada avafiacão pêlo
fiscal do côntrato acerca da regularidade e qualidade no
cumprimento das obrigaçÕes contratuais pel-o contratador com.
condição para cont j-nuidacle contratuaL, o que podera ensejar +
rescisão e a reallzação de nova licitação para ,) objêt,
contratado.
23.4. As cfáusulas e condlçÕes contratua.is, inclusive as
sanÇÕes por descumprimento das ôbrigâÇÕes, serão aquelas previstas
no Termo de Referência e minuta do contrato, anexos a este Edital.

umprimento das obrigaçÕes assumidas, sera

24

' , 24. DO3AçãO ORçÀMENTÁR1A
1 ,\: 

^Ér::n*qf,., 
,.ara atenc]er a ÊsLa dcrnanda

i . : I t t: , jI. -

SECRETÀRIA MUNTCIPÀL DE I{EIO ÀMBIENTE - SEMA

e s tã o p,J ag r: er:lr al.r l
1"LC í.rI a.1nrêrlL. irl

L-á re c a_:{+:r' '

PROJETO ATTVTDÀDE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

cr.As s r FrcÀÇÀ
O ECONÔMICÀ
33903900
Outros Serv.

Pes soa
Juridica

25.L. O licltante ou o contratado será
admrn.i s t rati.zamente pelas seguintes infraçÕes:

re sDonsab.1 -L 1 z àdô

I

25.INERÀçÕES E DÀ§ SÀlrÇÕES ÀDMTNTSTRÀTrVÀS
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Dar causa à inexecuÇão parcial do contrato,'
Dar causa à inexecução parcial do contr:ato que cau:e25.7.2.

2
2
5.1
5.1

grave dano à AdmirristraÇão, ao funcionament. dôs servi,r,:s
pul:Licos ou ac, interesse cofetir.rô;

.3. Dar causa à inexecucào totai dÕ contral-o,'

.4. Deixar de -ontreEâr a documenteÇão exigida l:-rrã :
cert ame ;

25.1.5. Nào manter a proposta, salvo em decorrência cie far:
superveniente devidamente j us ti f i cado;

25.1.6. Não celebrar o contratô ou nãô entregar a
documenLaçáo exigida para a contrataÇão, quan.Jo convocailo
dentro do prazo de validade de sua proposta,'

25.L.1. Ensejar o retardamento cla execuÇão ou da entrega do
objeto da Iicitação sem motivo justificado;

25.L.8. Apresentar dec.laraÇão ou documentaÇão falsa exigida
para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitaaão ou a e:(ecuÇãÕ do contrato,

25 . 1. 9. Fraudar. a .Iici.l-ação ou praticar ato f r:auilu.lenl,o
execuçào do c1)nt rat c.'

25.1.10. Comportar-se de morlo inidôneo ou ccmeter f ralrde
qualquer natuI.eza,'

25.1.11. Prat-icar: atos ilicitos com vistes a Ír!3tra.
objetivos da licitaçãc,'

25.L,12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da l,ei
I').846, de 1" t1e agôstc de 2013.

na

.le

n

26.1. o presente Editaf e seus Anexos, bem como e prôp.,sta ci --

contr:ataclo f arão parte integrante do côntrato ou insl,rllmen I L-

equ i..,â Iêntê, independenten:iente de transcrlÇão.
26.2. É f a,:uLtaclo âo F regoeiro ou á autoridade .ompetente/ tir.
qualquer fase da licitacãô, a promôÇãô de diligência dest inacia â
escfarecer ou conpfementar a instrução do processa, vedada e
inclusão de novo documento.
2ó.3. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exaiiri.l.,s
as recursos administratrvos, o prccesso l-icitaLorrc, s.r à
encaminhado à autoridade superior, que poderá determinar o rêtorrr,.l
cios autos para saneantento dê irregularidades,' revogar a li:i-r1- 1-
p.r motivô de conveniência e oportuniCade,' proceder i :nul.]các cl;
Licitacào, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempra
que presente ilegaiiciade insanáve1,' adjudicar: o objei. e hornor.-;,i
a l:citaçáo, nos termos do art. 71 da Lei no 14.\33i2021 .

26.4, À autcriCade competente ao pronunciar a nuLidade, indrcaiL'à
expressamente os àtos com ,zicios rnsanáveis, t-ornandc, sên afêr:c
Lodos os subsequentes que Celes dependam, e dará enseto- â rDUrl. a

de re spons abi L idade de quem lhes tenha dado causa:
26.4.1. O mo1-ivÕ dêterminante par:a a revogacàc d,: pr:oces-:,

licitatório derzerá ser resulrante de fato superverirerre
ler.,idamerl r e :. -ip r-o'-'acic.
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Nos casos de anulaÇão e revogaÇão, deverá s-âr
assegurada a prévia .Ínanj-festaÇão dos interessados.

26.5. As proponentes assumem todos os custos de preparaÇàc e
apresentaçâo de sua proposta aô Órqão, que não será, em nenhum
caso, responsáveI por esses custos, inclependentemente da conduÇão
ou do resuLtado da licitação.
2ó.ó. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitímidâde
das informaÇÕes e dos documentos apresentados em qualquer fase da
llcitação.
26.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
supervenientê que impeça a reafizaÇão do certame na data marcada,
a sessão será redesignada para outro dia e hora ê novamenl,e
pubficados na Imp.rensa Oficial.
26,8. As normas que disciplinam este PreEão serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa enl-re c)s
interessados, desde que .. não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a seguranÇa do futuro contratÕ ou
instrumento equivalente.
26.9. O aviso sobre este Edltal, bem como eventuais reLificaçôes e
publicacôes posteriores, serão publicadas no Diário Of ici.al dos
Munlclpios (FÀMEP), Jornal de grande circu.l-aÇão, no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, bem como
disponibilizado, no Portal dê Àqui.siçôes do Bolsa Nacional, de
Coilpr:ãs. no I ink: ."i,:!.r . i br
26.10. A homologaÇão do resul-tado dêsta IicitaÇão não gêra rlireito à
contrataÇão, mas mera expectativa de direito.
26.11. Aos casos omissos apJ-icam-se as disposiÇões constãntes na Lei
n'14.133/202L.
26.12. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a
sessão pública serão registradas no sistêma efetrônico e nl
documentação ref atj.va ao certame, observado e informado no aviso e
no Edital o horário 1ocal do órgão promotor da licitacào
(Municipio de Obidos/PA) e o horário de Brasí11a.
26.13. Havendo afteraÇôes no instrumento convocatório, as mesmas
serão aplicadas também às minutas de contratô.
26.14. sao partes intêgrantes dêste Eclital-:

18.13.1
18.13.2
18.13.3
18.13.4
18.13.5

ANEXO I - Termo de Referência -
ANEXO II - Modelo de Proposta de PreÇos,.
Al.lEXO III - Minuta de Contrato;

ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços
ÀNEXO V - Model-o de Declarações.

uI)lcOS PA, 30 de janeiro de 2024.

e ontratação/ PMo
N" 1185 / 2024

Àge
P

t€
a ta



âintí
%..8ídÉ

l'l\,lo - PÍelbrru'a Msnrcalride ()hidos

Ru:l Defutado Raimundo Chavc§. jJ8 - Centro. Ób'dos- P.\
Iei. (09.r).1547-3044. CIP: ô8.2ií1000

('NPl: 05.l l l.l80 olu I -6,1

Srror de Licithçio

ÀNEXO I
TERMo DE asrERÊNc ra



PREFEITURA DE
Secretaria Municipal
de Mêio Ambienteósroos

TERMo oe nerenÊrcrl

1. DADOSDASECRETARIADEMANDANTE

Órgão: SECRETARIA iTUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

CNPJ: 29. 1 28.976/0001 -26

Endereço: Rua: Antônio Brito de Souza - 292 - Centro

CEP: 68.250-000

Cidade: Óbidos/PA

Fones:

E-mail: secsemmaobd@gmail.com

pmosema@obidos.pa.gov.br

2 DA UNIDADE REQUISITANTE, OBJETO E FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. o MUNlclPlO DE ÔB|DoS/PA, através da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente, pretende, com base na Lei Federal de Licitaçôes Vigente ê suas

alteraçôes posteriores, bem como demais legislações correlatas, a contrataÉo dê

êmpresa especializada, obietivando uma futura e eventual prestação de

seruiços de fornecimento de refeições, lanchee, salgados e doces em

atendimento à Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEilA' cujas

especificações e quantitativos êncontram-se detalhados neste Termo de Referência.

Rua: Antônlo Brlto de Souza. Ne. 292 - Centro - CEP: 68.250'000
CNPJ: 29.128.976/0001-26

ú)
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PREFEITURA DE
Secretaria Municipal
de Meio Ambienteógroos

2.2. A contrataÉo do referido objeto será realizada observando critério de

MENOR PREçO POR !TEM, considerando o fornecimento do produto, de furma

parcelada pela Unidade Requisitante.

2.3. A detalhamento do objêto está especificada conforme tabela refeÉncia,
componente deste Termo, cujo quantitativo atende às necessidades da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente- SEMA.

3. DA JUSTIF]CATIVA

A Prefeitura Municipal de Ôbidos, por intermédio da Secretaria Municipal de ltieio
Ambiente - SEMA, em face da necessidade de licitar uma futura e evenfual
prestaçáo de serviços de fornecimento de refeiçÕes, lanches, salgados e doces,
destinado a atender a Sede.

Considerando que sâo realizados diversos eventos durante todo o ano, onde a
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMA oferece alimentaçâo para os
participantes dos encontros, como conferências, capacitaçôes, reuniões, datas
comemorativas, campanhas entre outros.

A aquisiçâo das refeiçôes, lanches, salgados e doces justifica-se pelas realiza@s
de açÕes, atividades, projetos, eventos promovidos e desenvolvidos pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente - SEMA, alem das atividades internas da Sede.

A secretaria mantêm apoio com alimentação tanto para os eventos esporádbos
quanto para os projetos que atende diariamente, além da necessidade diária da

Secretaria.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMA, possui o Conselho Municipal de
Meio Ambiente (COMDEMAS), onde este é o órgão que reúne representantes do
govêrno e da sociedade civil para discutir, estabelecer normas e fiscalizar a
prestação de serviços socioambientais no Município.

No que versa sobre os quantitativos solicitados, estimou-se com base nas planilhas

de demanda apresentadas no ano anterior pela Sede, levando em considera@es os
eventos realizados.

Diante desse contexto, fica clara a necessidade desta Administração Municipal atuar
com agilidade e eficiência de licitar uma futura e eventual prestação de serviços de

fornecimento de refeiçÕes, lanches, salgados e doces, uma vez que é seu dever e
responsabilidade organizar e realizar manutenções eventos ligadas as polítlas
públicas, além disso, decidir quais as prioridades para nos próximos anos, sendo
que a falta desses materiais pode comprometer nos serviços deste município. OuÚo
ponto que merece destaque é o emprego de recursos flnanceiros somente parâ o
atendimento imediato da demanda.

4. DETALHAMENTO DO OBJETO

Rua: Antônio Brlto de Souza. Ne. 292 - Centro - CEP: 68'25Gü)0
CNPJ : 29.128.97 6/ 000I'26

@@



PREFEITURA DE

ósroos

O objeto do presente termo de referência é a contratação de empresa especblizada,
objetivando uma futura e eventual prestação de serviços de fornecimento de

refeições, lanches, salgados e doces em atendimento à Secretaria MunkÍpal de

Meio Ambient+- SEMA, cuias especifi cacões oerais. descrição dos ibns e
quantitativos encontram-se dispostos na tabela abaixo;

UND. QUANTDISCRTMrNAçÃO

3000unid.

FORNECIMENTO DE REFEICOES /
LANCHES / SALGADOS / DOCES -

Fornecimento de Refeição - Em
Marmitex

36971

2000unid.
FORNECIMENTO DE REFEICOES /
LANCHES / SALGADOS / DOCES .

Fornecimento de Coffee Breack
2 3697

500unid
FORNECIMENTO DE REFEICOES /
LANCHES / SALGADOS / DOCES -

Fornecimento de Torta Salgada
36972

unid 500
FORNECIMENTO DE REFEICOE
LANCHES / SALGADOS / DOCES -

Fornecimento de Torta Doce

S/
4 3697

1000cento
FORNECIMENTO DE REFEICOES /
LANCHES / SALGADOS / DOCES .

Fornecimento de Cento De Salgados
3697t

1000litro

FORNECIMENTO DE REFEICOES /

3697b

5. DAS ORIENTAçÕES GERAIS:

5.1. objeto deste Termo de Referência será disponibilizado à unidade

C"qriritãit" sob regime de demanda, ou seja, quando houver a necessidade de

contrataçâo.
52. Nào haverá obrigação da Administração na contrataçâo integral do obieto

logo seja assinado o contrato.
5.3. O julgamento será por item unitário.
S.4. Oéveiao ser usadas apenas duas casas decimais após a vírgula, as demais

não seráo consideradas.
5.5. De forma alguma haverá arredondamento de valor'

Rua: Antônlo Brlto de Souza. Ne. 292 - Centro - CEP: 68'250-000

cNPJ: 29.128.976/0001-26

<a çn

Secretaria Municipal
de Meio Ambiente

ITEM cÓDlGo

LANCHES / SALGADOS / DOCES -

Fornecimento de Sucos natural
diversos
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ósroos

quanto à execução do contratado;
6.8. Os critérios de recebimento
dispostas neste Termo de Referênc
Vigente e suas alterações posteriores'

contemplam o atendimento das descrições
ia, nos termos da Lei Federal de Licita@s

Rua: Antônlo Brito de Souza. Ne. 292 - Centro - CEP: 68'250'000

CNPJ: 29.128.976/0001-26

Secretaria Municipal
de Meio Ambiente

5.6. A critério da Administração Municipal, o objeto poderá ser enúegue
diretamente no local indicado pela mesma, ou em outros locais indicados pela
Fiscatizaçáo do Contrato dentro do município de Óbidos/PA, ficando o custo de
transporte a cargo da CONTRATADA.
5.7. O objeto conhatado deverá ser colocado à disposição da Unilade
Requisitante em atendimento aos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e

em Cláusula especíÍica do futuro instrumento contratual.
5.8. A CONTRATANTE reservar-se-á o direito de descontar das Faturas/Notas

Fiscais os débitos e multas previstas neste Contrato;
5.g. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à

Administraçâo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme o art.70 da Lei 8.666/93.

6. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUçÃO

6.1'Avigênciacontratualseráde12(doze|meaog,acontardesuaassinatura,
ãoá encaJa legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em

àá aã ãipeoieãte, devendo-se eictuir o primeiro e excluir o último, prorrogável na

forma da Lei.
a.z.Apósaassinaturadoinstrumentocontratual'ofornecimentodoobjetoserá
requisitiOo mediante a emissão de Ordem de Fornecimento, expedido(a) pelo(s)

."irúô«ã.1 designado(s) pela Unidade Requisitante, via e-mail ou outro

initrur"ntó de cõmunicaçáo oficial, contendo a descrição dos itens, destinaçáo,

local de entrega, assim como as recomendaçôes necessárias'

O.S. A enkãga dos produtos sêrá no endereço da própria da secrctaria' a

sebêr:
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMA

Rua: Antônio Brito de Souza - No' 292 - Centro - ÓbidG'PA - GEP:

68.250-000
Tel.: (93) 9 9í38'0398 - Setor de Compras

E-mail : pmoseme@obidoe.pa.gov.br/ gecsemmaobd@gmail'com

6.4. O prazo de fornecimento deverá ser de no máximo 15 (quinze) dias'. contados

à fartir do recebimento dá Nota de Empenho/ordem de serviço/RequisrÉ9, oeta

ãnipi"i" contratada, nos norários e locais estabelecidos pela(s) unidade(s)

Requisitante(s).
6.É. 

- À càttrnnrlol oeve confirmar o recebimento da ordem de

ierviço/Fornecimento no prezo de 24 (vinte e quatro) horas' prestando as

úiáini"ç0". necessários quanto ao agendamento para atendimento do objeto.

ô o. ci recebimento dos bens ou se-*iços deverá ocorrer de forma provisória' para

óo.t"riã1. uoin"açáo de conformidade do objeto, e definitivamente, após a verificação

ãã"-ãspeciticaçfes, da qualidade e quantidades dos materiais/serviços.

O]-. 
- -ijroviOenciar 

a imediata solução das deficiências apontadas pelo Contretante

a
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7. DAFORMADEPAGAMENTO

7.1. A Contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da

despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do adimplemento da obrigação.

7.2. A Administração Municipal reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no

ato da atestaçâo, o objeto fornecido não estiver em perfeitas condições de consumo

ou em desacórdo com as especificações apresentadas e aceitas'

15. A Adminishaçâo Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores

coirespondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos da

Lei.
7..4 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidaÉo qua§uer

obrigaçâo Íinanceiia e documental, devendo apresentar juntamente com a fatura as

".rtiOãã. 
n"g"tivas relativas aos tributos Íederais, INSS e FGTS' sem que isso gere

àir"ito a ailãraçao dos preços, ou de compensação financeira por atraso de

pagamento.

6.9. Todos os custos com transporte, materiais, equipamentos e eventuais
despesas para a execuçáo contratual, sâo de responsabilidade da Contratada.
6.10. A Contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisi@s as
quais deveráo ser rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local
designado, devendo o contratado apresentarem-nas acompanhadas de nota fiscal'
quando do pagamento.
6.í1. É vedada a subcontrataçáo parcial ou total do objeto desta contratação.

9. DASOBRIGAçÕES DACONTRATANTE

8. DA DOTAçÃO OnçAmelrÁnte

8.í. As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação

órçamentarA'próprià, prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente para o exercício de2024'.

3030 Fundo Municipal de Meio Ambiente
Éio;àtol ntirio" de: 18 122 0OOg 2.1 29 Manutenção da secretaria Municipal de

Meio Ambiente
ElementodeDespesa:3.3.go.3g.oooutrosserv.deterc.pessoajurídica

9.1
9.2

lmpedir que terceiros forneçam o obieto deste Termo de Referência;

Prestar as informaçôes e os esclaiecimentos que venham a ser solicitados

pelos empregados da Contratada;
b.g. Devolver os Produtos que não apresentarem condiçóes de serem

consumidos;
óJ.-- Sofi"ii"r a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicaçáo a

ser feita pelo Fiscal do Contrato;
ó.á. §óti.it"r, por intermédio de Ordem/Requisiçâo de Produto/Se

servidor designaáo para este fim, a execução dos serviços contratados;

ó.ó. 
- 

Corrãicar à Contratada, qualquer inegularidade durante a

contr"tu"t e interromper imediatamente o fornecimento' se for o caso'

rviço, por

execução

U2

Rua: AntÔnlo Brlto de Souza. Ne, 292 - Centro - CEP: 68'250-000

CN PJ: 29. 128'97 6 I OOOL-26
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9.7. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas.

1o.DAs oenrcaçôes DA coNTRATADA

10.1. Cumprir Íielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não

contrariar o aqui previsto;
10.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da

Administração Municipal, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;
10.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e a@sso às dependências

da Administraçáo Municipal;
10.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a exêcuÉo do contÍato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento
pela Contratante;
10.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de

propriedade da Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por

seus empregados durante a execução do contrato;
10.6. Ef;tuár os serviços/fornecimentos, objeto da Autorizaçâo/Requisiçâo/Ordem

de Serviço/Fornecimeáto, de acordo com as necessidades da(s) Unidade(s)

Requisitante(s), após o recebimento de requisições expedidas pelo setor

competente;
10.7. Comunicar ao setor competente por escrito, qualquer anormalidade de

caráter urgente e prestar os esclarecimentos quê julgar necessário;

10.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçâo exigidas na

ocasião da contratação;
,10.9. A CONTRATÁDA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do

objeto deste Termo de Referência, tais corno salários, êncargos sociais,

póvidenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tribdos,

indenizaçÕes, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos- A

inadimpléncia da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a

CoNTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá oneÍar o

objeto do Contrato;
to.1o.Acatar todas as orientaçÕes da CoNTRATANTE, emanadas pelo fiscal do

contàto, sujeitando-se à ampta e irrestrita fiscalização, prestando todos os

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçôes formuladas:

10.11. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o

registro nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização

dJ produtos cãm alterações de características, ainda que dentro do prazo de

validade;
í0.12. Cumprir Íielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem

como as disposições contratuais, as quais farâo parte indivisível das obriga@es da

Contratada.

1í.DA REFERÊNCN DE PREÇO DE MERCADO ESTIMADO PARA A
CONTRATAçÃO DO OBJETO

11 1. MÉTODO DE PESQUISA: lnÍormamos que a pesquisa de preços foi realizada

diretamente com fornecedores da regiáo. Caber frisar que este üpo de

Ruar AntÔnlo Brlto de souza. Ne. 292 - Centro - CEP: 68,250'000

CNPJ : 29.128'97 6lOOOt'26
ú)



PREFEITURA OE

cotaçáo esiá amparado pela lnstrução Normativa no 7312020 SLTIruPOG.

Ressalta-se ainda que a metodologia utilizada pâra obtençáo dos valores de

mercado foi a disposta no inciso lV, Art. 50, da referida lnstrução, conforme

abaixo:

ArL 5o A pesquisa de preços para fins de
determinação do prcço estimado em p,ocêsso
licitatório para a aquisição e confiafação de
serviços em gerat será realizada mdianb a

utilização dos segulntas parâmúas,
empregados de forma combinada ou não:

ôaroos

11.2. Referência para utilização do
médio de mercado, Para aPlicação do

w - Pesguisa dircta com fom*edorcs,
mediante soticitação formal de coteção,dcs,de
gue os orçamêntos conslUerados *teiam
óompreendidos no interualo de até 6 íseÀr)

me-ses de antecedência da data de divulgação
do i n stru mento c o nvoc atórto.

Secretaria Municipal
de Meio Ambiente

critório de iulgamento: referência de Preço
itério ul me menor

na forma da tabela referência abaixo:

Rua: AntÔnlo Brlto de Souza' Ne. 292 - centro - CEP: 68'250'000
J)

TOTALP, UNIT. MOUANT.UND.DISCRIMINAÇ ÃocoDlGoITEM

R$ 78.000,00R$ 26,003000unid.

FORNECIMENTO D

REFEICOES /
LANCHES /

SALGADOS / DOCES
- Fornecimento de

Refeiçâo - Em
Marmitex

E

1

R$ 64.540,00R$ 32,272000unid.

FORNECIMENT
REFEICOES /

LANCHES /
SALGADOS / DOCES

- Fornecimento de
Coffee Breack

ODE

36972

R$ 46.050,00R$ 92,10500unidJ

CN PJ : 29. 128.97 6 I 000I'26 F'L

3697

FORNECIMENTO DE
REFEICOES /

LANCHES /
SALGADOS / DOCES

- Fornecimento de

3697



PREFE IT U RA OE

óeroos Secretaria Municipal
de Mêio Ambiente

Torta Salgada

4 3697

FORNECIMENTO DE
REFEICOES /
LANCHES /

SALGADOS / DOCES
- Fornecimento de

Torta Doce

unid 500 R$ 131,33 R$ 65.665,00

5 3697

FORNECIMENTO DE
REFEICOES /
LANCHES /

SALGADOS / DOCES
- Fornecimento de
Cento De Salgados

cento 1000 R$ 89,í7 R$ 89.170,00

6 3697

FORNECIMENTO DE
REFEICOES /

LANCHES /
SALGADOS / DOCES

- Fornecimento de
Sucos natural diversos

litro 1000 R$ 13,50 R$'t3.500,00

VALOT TOTAL.> R$ 356.925,00

12. DAFTSCALTZAÇÃO

12.1. A fiscalizaçâo e acompanhamento da execuçáo do futuro Conffio,
decorrentes da licitação, será realizada pelas servidoras Sra. CARLA PRISCILA
RODRTGUES GALUCIO, CPF no. 744.561.722-15 e Sra. PATRíCh COreS
BAliitA, cPF no. 958.709.462-04, indicadas como futuras Fiscais de conEab
pela Unidade Requisitante da contratação, observando-se as disposi@es
contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 8.666/93.
12.2. A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui, nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuçôes ou
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperÍeiçôes de
natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal deÍinido pela
lei civil.

í3. DAS PENALIDADES

13.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou
realizá-los em discordância com as condições e especificaçôes estabelecidas

(v
Ruai Antônio Brlto de Souza. Ne. 292 - Centro - CEP: 68,250-000

CNPJ: 29.128.976/0001-26 L
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Termo de Referência, motivará a rescisão contratual e aplicação das penalidades
prevista na Lei Federal de Licitaçôes vigente e suas alterações posteriores, cabendo
defesa prévia, recurso e vistas do processo.

14. DAS EXrcÊNCnS DE QUALTFTCAçÂO TÉCNlcA

14.1 . Considerando o objeto da licitaçâo, sugerimos para previsão do frÍuro
lnstrumento Convocatório, alem da documentação de Habilitação Jurídica, Fiscal e
Econômica e Financeira, as sequintes exiqênciae de oualificacão técnica:
a) Comprovaçâo de aptidão para o fornecimento em características, quantilades
e prazos, mediante a apresentaçáo de atestado(s) fornecido(s) por pessoa .iuridica
de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa fornece ou fomeceu,
saüsfatoriamente, materiais/produtos/equipamentos compatíveis com aqueles
constantes desta licitação.

0ie9o

llu o ttÍos
rreiro

Dc eio nbient

Diego d ra
Secretário Muni Meio Ambiente

22

Rua: Antônlo Brlto de Souza, Ne. 292 - Centro - CEP: 68,250-000
CNPJ: 29.128.97610oOL-26
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSIA COMERCIÀI

PREGÃo ELETRôNrco sRP N' /2024

SEMÀ.
-A

SECRETARTA MI'NICI PÀ], DE MEIO AI{BIENTE
DepLc de Lir.;itação

telêfone/ etc), inscritÂ nc, CNPJ/lvlE sob n"
neste ata representada p,-Jr
SECRETÀRIÀ MT'NICI PAI DE MEIO AMBIENTE - SEMA,
produl-os/servicos abaixo indlcados, conforme Termô
do Edital em epÍgrafe, nas seguintes condiÇÕes:

Prezado Sr. Pregoe i ro :

A Empresa

â ) Pr.eÇcs :

,Y,Y

, CPf n"

sediada à (rua, h,airro, cidace,

/ i'r:-i' . .,

entrega dos
de Referência

Rs
Total
00,0
0

00,0
0

vaLor total da proposta R$ 00,00 (

l:, ) Nos preÇos acirrLa estão inciul dos todos os insu:nc s que ,r

compóêm, inclusive as despesas ccm impôstos, tâxa-c. :r-:=,
seguros, e quaisquer outl:os que íncidam direta ou indirelamente n,-.

fôrnecimento dos produtos/produtos,/ser-;iços desta Lrcit-acã..
c) O prazo de entrega dos produtos/serviços é de (_) .r

contar: do recebimento da nôta de empenho ou ordem de serviço.
l) A enLregà do cbje:o será f eita nos locais .in-l-'rl'.. p: '

Seci:etaria Municipal, mediante a apresentação da sol icitaç:ão /,:ro'=rn
de compra/serviço, sem nenhum ônus para essa Secretaria.

Í) Prazo de va]idade, da proposta: (no mínimo de Liiar; )

S) Caso nos seja acijudicado o objc15 d- pt.""nt" ilcrta'-:ã:,
n.Js comprometemos receber a nota : de empenho/,:rdem ll,.]

corng:ra./serviço no prazc determinaCo no Edit-aI, indicando para ess.-
f im o Sr. , Carteira de rden'--icia j- ..

responsáve1 legal de s i:a empresa.
h) Dados bancários: (informar banco, âgênciâ e contâ correnre)
i) Einafizando, declaramos qu€ estamos de pleno acordo corn

todas as condiÇÕes estabelecicias no Edital e seus anexos.

-(f unÇão na empresa) / cor'r1-:

Lor:aL, dar-a .

DoDes cr ição
Produto/ Serviço

UND Marca Qtde R.t
Unit.

xxxxxxxxxxxxxxxxxx.x
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxx

x
Xxx
x

0,04

Total Globaf:

I

I
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Rua l)cputado Raimundo Cha!cs, :18 - (l{,,nliu. Óbidos- P.\
Tcl. ((B3) .1547-10,14, (lLP: Í,1.25{!(n0

CNPJ: 05. i I l.l ü0 0ü01.6.,1

Seror de Licitação

Contrato vincuLa-se ao Edital da
xxx/2024, identificado no preàmbu Lo

índependentemente dê transcrlÇão.

ÀNEXO III
MINUTÀ DO CONT&ATO ADMINI STRJAT IVO

PREGÀO ELETRÔNICO SRP N" _/2024
coNTRiÀTO N" XXXXX
PREGAO ELETRONICO SRP N" xxxxx
PROCESSO ÀDMINISTRATM N" xxxxxxxxx/ 24

TERMO DE CONTRÂTO DE EORNEC]I4ENTO I]"
XXXXXXX , QUE EAZEM ENTRE SI C)

MUNICiP]O DE OB]DOS, POR .LNTEFI.lL
DO (A) SECRE ?-ARTA MUNICIPAL DE ÜIEiC)
AMBIENTE _ SEI,IA XXXXXXXXXXXXXX;{ .

Pelo presente instrumênto d€ Contratô, cie um lado o i,lur,ir'-1- - ..
ÓfrooS, através do (a) Secretar-za Municipal de I'le ia Áni,iê.ae
S;14À, CNPJ-ME, I,l " xxxxxxxxxxxxxx, denorninado daqui pr.r liante le
CONTRÀTANTE, repr-Õsentaclo neste ato pelo (a) 3r. (a)
xxxxx::xx>:xxxxxxxxxxx, SECRETÀRIO MUIIICIPAL -:
xxxxxxxx>:xxxxxxxxxx, e do outro lado xxxxxxxxxxxzxtxxt;z; t
CNPJ,'CPE CNPJ xxzxxxxxxxx v.síxzxxxx, cam sede ra1

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:<xx, rle agora em diante ijenominaLl;,
aONTRÀTÀDA (O) , neste ãto reprÊsentado peLú (,â) Sr (r ) .

v,xxy-xxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do (a) CPE x):xxxxxx:<:<x:{xxxx:<xxl/
têm justo e contratado ô seguint,e:

1. DO OBJETO CONTR,ATUAL

1,1. O objeto do presente instrumentc e a
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , que serão prestados nas
condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

pr:cpÕsta vencedora,

1.3. I ter -c ConLràLaaos:

7.2. Este
E LE TRÔN I CO

Termo de
SRP nJ

PREG \(]
ê:r

VAIOR
TOTÀL

ESPECTFTCÀÇÃO CATMÀ
T

UNID
ADE
DE
MEDI
DÀ

QUÀNTID
ÀDE

vÀI,oR
UNITÁ
RIO

1

2
3

II
ir

E

M

I

I
I
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2. DÀ EUNDÀMENTAÇÃo LEGÀL

2.\. Este
abril de
modalidade

cÕntraf-o fundarnenta-se rra Lei n' 14.133, d,: 1' ,l-
2A2l , e suas aLteracÕes, bem como na licite,tão rr.l

PREGÃO ELETRÔN]CO SRP, N" XX:,</2A24.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABITIDÀDES DÀ CONTRATÀDÀ

3.1. Executar o obj eto
e prazos estabê.1-êcidas
neste termo contratual;

destê cont rat c
no prÕcêsso

Ce acordo com âs condi,,-õe:

3.2
lo

. Manter preposto aceitc pela AihninistraÇão para repr.:ellt-1
na execuÇão do contraLo.

lustificada, devendc
da ativldade.

AdninistraÇão, desde
a emprêsa designar outro

3.3. ALender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscaL do
contrato ou autoridade superior.

3.4. F.eparar, corrigir, remover, reconstruir ou '<ui-1stit',lir, ',!
suas expensas, nc tota-L ou em parte, no prazo fixad'l pelo f isc;,I
do contrato, os produtcs/serviÇos nos quais se verif ic,lrem
vícios, defeitos ou rncorreÇôes resuftantes da execuÇãc ou irs
,,nàte - ia i s empregaCos;
3.5. Responsabilizar-se pelos vicros e danos decorren-"e-' (i:
ÉÍecuÇão do objeto, llem como por todo e qualquer dano causa.lc :
AciminrstraÇão ou terceircs, não reduzindo essa responsablii'1;r11e
a fiscalização ou o acompanhamento da exêcucãô contratual Dêlc
COIiITRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamel.l.rls
Cevidos ou da garantiar caso e>:igida no edital, c v: '

ccrrespondente aos danos sofLidos.

3.6. Não contratar, durante a vigência do contratô, côn;'-i1':,
ccmpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou p.ir
afinidade, até o terceir:o grau, de dirigente do .ontratante .,'l
r:lc Frsca.I oL1 Gestor- rio contrato, nos termos do ãrtil.ic .',
parác1raf o único, da Ler n' 14.133, de 2021 .

I-ÀindicaÇàoou
ser recusada pela

e manutenÇào dÕ prepos Lo da empre sa porie: -t

que dev rdam--n te
para o exercíc: I

3.7 . Manter,
conipa t rbi I idade
de habifí taÇão

Curante toda a execução clo contrato, rirll

coÍTt as óbriqacÕe-s assumiclas, l-Õdas as "Ird 
r' 

"':ie quaiifi.cação exigidas na Iir:itaÇàr qie :i.t)-

I
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S€roÍ de LiciÍiÇio

este Contrato, decorrenLe
xxx/ 2024 .

o (a PREG O ELETR

3,15, Submeter previamente, por escr:.tc,
anáIise e aprovâÇãÕ, cluaisquer mudanças

NICO SRP de n'

3.8. Quando não for possivef a veriflcaÇão da regularidade ro
Sistema de Cadasr-ro de Fornecedores - SICAF, a empresa
COI1TRATADA deverá entregar: aL.) setor responsável F- - a
fiscalização do contrat-o, até o dia trinta do mês seguinte 1<, da
prestaÇão dos produto s // servi Ços , os seguintes documentos:

a) Prcva de regularioade relatai,ra à Seguridacle Sccial;
b) Cer:tidão conjunLa relar.iva aos t-r:ibutcs feder:ais e à Di'.', ..
Àt iv.1 da Uniáo ;
c) Certídôes que compr:ovem a regulariCade perante a Faze;.i.a
Municipal cu Distr:ital d,: domicl-iio o'.r sede do contraLadô;
d) CêrtidAo cie Reguiâridade do F(ITS - CRF; e
e) Certidão lJegativa cle Débitos Trabalhistas - CIIDT;

3.9. Responsabilizar*s: pelo cunprimento clas obrrgaci. s

previstas em Acordc, CorrverrÇão, Dissidjo Cc,letivo de Traba-ho ,u
equivalentes das categcrias abranqidas pelo contratc, pôr: to(l:1s
as obrigaçÕes 1-rabalhistas, scciais r previC.ncrár, , ,,
tributár:ias e as demais previsr-as en legislacáo especíIi,:a, r l.-
inarlimplência nào transfere a responsabilidade ao CONTRÀTÀNTE.

3.10, Comunicar ao Eis.a.l- clo conl-ratô, no prazo de 24 (vinl-Ê
1*-t r:) :roras, quaiquer a.or r+n^-J arormal ( u :'i.i;r:- 1r.-
veriflque com os prodr:tos/servicos.

e
SE

3.11. Prêstar t-odo esclarecimento ou informação s!licitada FÉ1 ,

COI'.ITRATAIJTE ou por seus prêpostos. garantindo-lt'Les o acesso, a
tlualquer tempo, ao I.-,cal- dos trabalhos, bem c.me eos :]a.Lrm,-rt .rs
reiatlvos à execução do objeto.

3.L2- ParaLísar, por determinaÇào do CONTRATANTE, qualque::
atiiriCade que nã: este j a sendo executaCa de acordc i ífr,r d i -.1
-ecnica ru que ponra en Í-scc a selJran:d de pessoos -J oÊr-
terceiros.

3.13. Promover a guarda, manutenÇão e vigilâncra de
Ierramentas, e tL1c1o o que for necessário à execução
dur:ante a vigência do contrato.

CONTRATÀI]TE , pa i:a
métodos execut ivos

3,14. Conduzir os tr;iba]hos com est.rir.a observância às norma.; r::
legislacãa pertinenl-e, cumpr.indo as determrrla,tÕes,lcs i'ÕcL:r::
PúbIicos, mantendc senl,pLe limpo o local dos prcdutas/se r-.rico ; i
nas melhores condiçóes de segurança, higiene e ciiscrplir-,a.

ao
nos
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P\'iO - Ítelbrüa lúrmcrl,rl d. (»rtos
l(rrâ I )q) trJ.-, {armttndo ( ha\ü.. I il\ - r'cnir,). ()brLI» - P.\

Icl (09.1) 1547-.10,14. (-.EIr: 6§ 25i)-000
C\PJ: 05. 1.11.1 80 il{x)i-&l

Setor de Li.itarào

que fuj am
ins trumento

3.20 - Guardar
decorrência do

às especrficaÇões
ccngêne;:e.

sigilo sobre
cumprrmento do

o memorla escrftfvo cuL

3.16. Não permitir a utilj zaÇão dê qualguer tlabalhc C.-- ;nenr-.r .L+-

dezessers anos, exceto rra cond.iÇão de aprendiz para ris maiores
de quatôrze anos, nern permitir a utilizaÇão do trabaLhr i1,., n:r,..
de dezc,ito anos em r-raba Lho noturnü, perigosc ;u irL-ai r:,r-.

3.17. Manter durante i-.da a vigência do coni rat ô, =rlcompatibilidatle com as cbriJaÇões assumidas, todas ;s c,rn,:i i-
exigidas para habilit.aÇào na licitaçàr-,, ou para qual il '.ca;a .,
.ont rataÇão di re ta;

3.18. Cumprir, durante todo o perÍoclo de execução do contrato, a
reserva de cargos prevista em l-ei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Pr:evidência Social ou para aprendiz, l:,em
como as reservas de cargos prevrstâs na iegislaçâo,

3,19. Comprovar a reserva de cargos a clue se refere
acima, no prazo fixado pelo físca1 cio contrato/ com
dos empregados que preencheram as referidas vagas. .

a ,: Láus rr r.r
a i nir cacà r

t-odàs as informaçÕes cbtidas Êm

contrato.

3.21 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivcco nc
dimensionamento dos quantitatívos de sua proposta, inclusiv=.
quarito aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-1os, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atencllmentc do
objeto da contr:ataÇãor exceto quando ocorrer algum dos eventJs
arrôl-ados no art.724, II , d, da Lei no 14.L33, de 2027.

3.22. Cumprir, a1ém
federal, estadual ou
CO}:iTRÀTANTE ;

dos postulados legais vigentes de âmbir--,
municipal, as normas de seguranÇa io

3.24. Aceitar nas mÊsmas condiçôes cantratuais os acr e3.:int,:-::r -=

supressÕes ate o limite fixado no art. i25 da Lei n- ij.r3l -.-
e suas alteraÇôes.

4. DAS OBRIGAÇõES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRP,'fÀDA :..1L:,
as condiçÕes necessárias ac pleno cunpriment-a das cbri'gi.l ..--..

clecorrentes do Terno Ccntratual, consoante estab-.f ece d Lei n

L4.i33 / 2A27 e suas a1têracÕes.



Í'MO Prelêilura À,lüniciprl dc Ôhidos
l{uà llrr,urrrl, RrflIUn\io ( ha\'(\, : 'l ( .1nru. ÓL,rLlo. P.\

Iei. 109.1) 3547-3014. (-EPi 68.:-.0-000
CNPJ: 05.13L180 0001-61

Setor dc I icit,rçiio

. Exigir o cumprimento todas as cbrigaçÕes assumidas peLa
cIáusulas contratuais e os terí,os

ôccrrêni:ra rli:
ccrlstatadaS nc

para a suã
efa prôpô s r- ã,

de
ASCOIiITRATADA, de acordo com

de sua prôposta

4.3. Exercer ô acompanhamento e a fiscalizacào o.:
produtos/serviÇos. pôr: seriridcr Õu comlssão espir:aialrir.êrr---
designados, anotancio em registro próprio as falha-s dete.l.ac.r:r.
inclicando dia, mês e ano, bem como o nome clos empreg . r r l
e\rêntualmente envolrridos, e encamínhando os aponl,eme:l-ir: i
aul,cridade ccmpetente para as pror.idências cabírzeis.

4.4. Notíf i.ar â CONTRÀTADÀ por: e*"crito Ca

-^-,,'entuais imperferçôes, falhas ou irr:egularidades
curso cla execução do contrato, f lxancio prazo
corr:eÇão, certificanCo-se quê as soLuçÕes 1.or
sej am as mais adequadas.

4.5. Pagar à CCNTRATADA o valcr
prazo ê condicões esiabe.Iecldas
Referência.

resuftânte do fornecimento,
neste contrato e no Termo

nc
de

4.6.
l,lc t a

Efetuar as retenÇÕes tributárias der.idas sobre o -ralo: :L.r

Erscal/Fatura da COI.iTRATÀDA.

4.7 . Não praticar al-os cle ingerência na admrnis LraÇào .- l
COITTRATADA, tais ccmo:

a) Exercer c pr-.de:: de mando sobre os empregadcs da CcliTF.ÀTADÀ,
de-rendo reportar-se somente aos prepostos ou Lesp.ns.lv.LS .r, :

efa indicados. e:<ceto quando o cbjeto da ccntra---acà. previr .,

-lt-endirnento Clreto. tais como nos produt,rs,/se rviÇl:: lt
I êp oo e apoio a -s-lério:

c) Promover ou aceir-ar o desvio de funçÕes dos trabalha,loi:.::
da CONTIi.ATADA, mediante a ur-il izaq:ão desLes em ativid;;,i--
Cistintas daquelas previstas rio objeto da contrataÇã.r Ê .:i:
r:elacào à funÇão específica para a quaL o t-rabaihad.r f,r
cont ratàdo,' e

d) Considerar os tr:abalhadores da CCNTRATADA ..r,r,
aolaboradcres êvenl,uais do próprio ór:qãc úu err:-rda(ra
responsáveI pela contrataÇão, especialmente para efeitc )e
concessão de diárias e passagens.

4.8. Eornecer por escrito as informaçôes necessárias para a
enl-rega dos produto s / se rvicos objeto do contrato,'

b) Direcionar a cÕntrataÇão de pessôas para trabalhar n:ls
,1F -. "S 

TonL oLoloJ;
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P\l(r - P.el'eilurd M!:ricrDil Ce Obl{los
Rrn lhl r,r,lo Rôimundo ( har,:r. ::S - I enlro. t')hrJo§ - P.\

1ei. {091) 1547-1044. (lll': É,8.250-000

CNPJ: 05.131.l rio ÍJ001-(
Sctor de L,cirâsio

4,9. Real-i zar avaliaÇÕes pe::iódicas
produtos/serviços, após,squ recebimerrto;

4 .10.
total

da quallaLadÊ ;i. r:

Aplicar à COI'ITRÀTA;À sanÇôes motivadas pela ine )iec.r?.:r:
ou parcial do Co nt- raio;

4.11. Cientificar a 6rqão de representaÇão judiciai
AdminrstraÇão para adccãc das medidas cabiveis quanclc
descumprimento das ôbrigaÇões pe1a CONTRÀTADA,'

.t

4.\2. Fiscâlizar o a:r-rLl'rrinerlto dos rcq,-rj-glt-6s Iegais, uu:)t'.(litr ':.

aôntratada liourrer se l:enef i.ciado tia pieferência e;-Labe Li i r.
pelo art . 2-6, da l,er. n" 1.i.1.33, de i" iie abril cie 202 i.

11 .13. Assegurar qlrr- : etnbrente iie rrabalhc', inclusi..'t i.'-ls
equipamentos e insl,alâÇÕes, apreseniêrn côndicões ailequa,las aLc

cunpriment,:, pela conirat.-ada, ,las nr.rrinas de sequranr:a '^ Educa.à -
rro trabalho, cluando o servic;c for executado en'. sua:
,:lependênciasr oü êrTr l,)caii por eia des j.gnadc.

4.L4. À ÀdminisLrê:.io nà: resp;nJer á ;or qr-]risquer cJrp:,:r....'
assumidos pelà CONTRATADA com terceir,rs, ainda que vin,:uf ad,:,:: ;
execuÇào do cont-rata, bem. como por quafquer dano .âusadú :1

Lerceiros em decorrência de at-cr do Contrâl,aclc, ile selts
empregadôs, preposLos o,: subordinaCc s.

4 . 15. Eica des:-gnaCo
portador do RG n" XXXXX
e fiscalizar o pr esentê

o (a) Sr. (a) XXXXXXXXXXXXXXX,
Ir" XXXXXXXXXXX, pl r a ô ' r.p r::. i

sêrv].dor
e do CPF
contrato

5. DÀ VIGÊNCIÀ

5.1. A vigência desLe instrurÍlento cc,rltratuel- iniciará ra detl .lÊ
sua assinatura, extinguindo-se em XXXXXxXxx, podendo :.t:r
prcrrogado de acordo com os termc da Ler no 14.133,/2a21, cles--Le

que haja autorizacàô Íoi:maI da autor:idade aon,I-Ér-ei-,Él ".:

observados os segu i rrte s reqrrisitos:

I - Este j a f ormaf ment-e demonstracio que a f orma de e:<,'cucãrt lJ
contrato tem natureza cont inuada i

II - Sêja juntado relatório quê cLisccrr:a sobre a exacuÇà. -:l
acntrato, con. informacÕes de quê os produt-cs/servic:,s l-er-:r':.:t-,

sido forneci,Co regulal:rnente;

III - Seja juntada justificativa
a ÀdministraÇão màntém i ntere s se

nct.LvÕ, pür
execução do

escri.-cr, cie qLre

ol: i e tc;
e

na
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Seror de I.icrtitçào

IV - Seja comprovadcr
economicamente -Jan L a l.rsc

o valor do contrato
a Adminis traÇão,

que
para

V - Hâla manlfestàÇão expressa da COI'JTRATADA infi'r'r'.rrrr-
-ln--or =sse na pÍorrc2acãc,'

vI - Sej
inicials

a
de

com,provado que a IICLITRATADA n]antém as corrdi-];::,
habiLitaÇãc.

6. DA RESCISÀO

6.1. Constituem notiva para a resci.são contratua.L os aorlsLâlllial
Cos artigos I31 e 138 da Lei no 14.733/2A2I , e prderá >.1
soticitada a qualquer tempo pelo COI'ITRATANTE, corn antêceCe:l:, -.:
nínima de 05 (cinco) dias út-eis, meCiânte comunii:acãc r)or
escritr-,.

7. DAS INFRÀÇÔES E SÀ}IÇÕES ADMINISTRÀTIVÀS

7 .1. Comete infracão administraiiva,
L4.L33, de 2021 , o Contratado que:

I

inexecução
Admini s t ração

nars lerlir .: ii , l e rl

Der causa à inexecução parcial do contratoi

II - Der causa
grave dano à
produtos/ serviços

rII

IV

públicos ou ao
cu ao

inter:esse

parciai do cúnL ral-. qrie
funr:iorrament-o

coletivo;
.'

Der causa à inexecução totaf do contrato;

Deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame,'

V - l'iào nanter ir prôposta, salr.o en clecorrênt:r:, -l'' L;ii.:
s Lrpervêr-L iente dêvrdamer,te lustificadÕ;

VI - Não celebrar o contrato ou nào entregar
exigida para a contrataÇão,
de validade de sua proposta;

vrr
obj eto

ouando cônvocadô
a documerrLaci o

dentro io praz -r

Ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega clc
da contratação sem motivo justificado;

VIII - Àpresentar declaração ou documentacào fa.Lsa extit i.r
para ô certame ou prestar dêcLaracãô falsa dur:anle a pre-Íl
eletrônica ou execuÇãc do contrato;

IX - Eraudar a contrataÇão ou praticar ato frauclrrfentc la
exêjLq áo do contrat:;

rj,r A {il
t.Yíd't
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